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1. Contexto operacional: As atividades da Companhia Agropéu - Agro Industrial de Pompéu S.A (“Companhia” 
ou “Agropéu”), e sua controlada Brix Serviços Agrícolas Ltda., doravante denominada “Controlada”, compreendem 
substancialmente as seguintes operações: Agropéu - Agro Industrial de Pompéu S.A.: A Agropéu é uma entidade 
sociedade anônima de capital fechada, domiciliada no município de Pompéu, Estado de Minas Gerais e foi constituída 
em 11 de janeiro de 1981. Tem como atividade preponderante a industrialização de etanol, açúcar, energia elétrica a 
partir da biomassa de cana, sendo que sua principal matéria prima é a cana-de-açúcar e produtos afins, comerciali-
zados através da sede da Companhia. O exercício social da Companhia compreende o período de 01 de janeiro a 31 
de dezembro. Aproximadamente, 92% da cana-de-açúcar utilizada na fabricação dos produtos são provenientes de 
lavouras próprias e 8% de fornecedores agrícolas. Os negócios do setor sucroalcooleiro estão sujeitos às tendências 
sazonais baseadas no ciclo de crescimento da cana-de-açúcar na região centro-sul do Brasil. O período anual de safra 
inicia em maio e termina em abril do ano seguinte, gerando flutuações nos estoques da Companhia. O fornecimento de 
matéria-prima pode sofrer impacto de condições climáticas adversas. O plantio de cana-de-açúcar requer um período 
de até 18 meses para maturação e início de colheita, a qual ocorre, geralmente, entre os meses de abril a dezembro, 
período em que também ocorre a produção de açúcar, etanol e cogeração de energia. Brix Serviços Agrícolas Ltda. 
(“Brix”): A Brix é uma entidade domiciliada no Brasil, localizada em Pompéu juntamente com a sua controladora 
Agropéu. A controlada Brix tem como objeto social serviços de preparação de terreno, cultivo e colheita, aluguel de 
máquinas agrícolas e outras atividades de apoio à agricultura. O valor do investimento foi avaliado pelo método de 
equivalência patrimonial. Em 25 de fevereiro de 2025, a Companhia realizou a cessão e transferência de quotas de 
emissão da controlada Brix, passando a não ter percentual de participação na referida controlada.
2. Relação de entidades controladas: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações da 
Controladora e a seguinte controlada:

Porcentagem de participação
Controlada Controle País 2025 2024
Brix Serviços Agrícolas Ltda. (*) Direto Brasil – 100%
(*) Conforme nota explicativa nº 1, a partir de 25 de fevereiro de 2025, a controlada Brix deixou de fazer parte do 
grupo econômico e, consequentemente, de sua consolidação nas demonstrações financeiras da Companhia, sendo 
apresentados os saldos até esta data, quando de fato houve a desvinculação societária.
3. Base de preparação: a. Declaração de conformidade e base de preparação: As demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). As 
práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronun-
ciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas de-
monstrações financeiras estão apresentadas na nota 8. A Administração declara que todas as informações relevantes, 
próprias das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, e somente elas, estão sendo evidenciadas e corres-
pondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua 
gestão. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela administração da Companhia em 31 de março de 
2026. Após a sua emissão, somente os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações financeiras.
4. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas informações contábeis estão apresentadas em Reais, que é a 
moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma.
5. Uso de estimativa e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os 
valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas são revistas de uma maneira contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. (i) Julgamentos: As informações sobre julgamentos realizados na aplicação das políticas contá-
beis que têm efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão incluídas nas 
seguintes notas explicativas: • Notas explicativas nº 16 e 19 - o prazo dos arrendamentos foram mensurados de acordo 
com as validades dos seus contratos, sem certeza de exercer opção de prorrogação. (ii) Incertezas sobre premissas 
e estimativas: Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as esti-
mativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que 
apresentam um risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos 
e passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir: • Nota explicativa nº 13: Ativos biológicos: 
O valor justo do ativo biológico da Companhia representa o valor presente dos fluxos de caixa líquidos estimados 
para este ativo, que é determinado por meio da aplicação de premissas estabelecidas em modelos de fluxos de caixa 
descontados. • Nota explicativa nº 17: Revisão da vida útil do imobilizado: Para os ativos com vida útil definida é 
revisada no fechamento de cada exercício social a vida útil econômica remanescente do ativo. Já para os ativos com 
vida útil econômica indefinida é realizado no fechamento do exercício social o teste de recuperabilidade de ativos 
e as perdas por teste de recuperabilidade são reconhecidas se, e somente se, o valor recuperável do ativo for menor 
do que o valor contábil. • Nota explicativa nº 16: Direito de uso e Nota explicativa nº 19: Passivo de arrendamentos 
A Companhia possui contratos de aluguel de terras firmados com arrendatários referente a áreas rurais exploradas 
em regime de arrendo agrícola para o cultivo de cana- de-açúcar e que obedecem ao disposto no Estatuto da Terra, 
os quais passaram a ser contabilizados em conformidade com o conceito da norma contábil CPC 06 (R2). Ao men-
surar os passivos de arrendamento a Companhia desconta os pagamentos de arrendamento utilizando uma taxa de 
desconto incremental. A determinação da taxa de desconto dos contratos envolve incertezas relacionadas a premissas 
e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um ajuste nos saldos de passivos e ativos. • Nota 
explicativa nº 23: Provisões para processos judiciais: A Companhia é parte de diversos processos judiciais e admi-
nistrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais que representam 
perdas prováveis e estimadas com certo grau de segurança. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação 
das evidências disponíveis, a hierarquia das Leis, asjurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribu-
nais e sua relevância no ordenamento jurídico e a avaliação dos advogados externos e internos. (iii) Mensuração do 
valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensuração de valor justo para 
ativos e passivos financeiros e não financeiros. A Companhia estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à 
mensuração de valor justo. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de revisar todas 
as mensurações significativas de valor justo, incluindo os valores justos de Nível 3 com reporte diretamente a diretora 
financeira. A Companhia revisa regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se informa-
ção de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, éutilizada para mensurar valor justo, a equipe 
de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem os 
requisitos dos pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis “CPC”, incluindo o 
nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou de um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos 
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de 
avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos e 
idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passi-
vo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são 
baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre 
níveis da hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. 
Se os dados usados para mensurar o valor justo de um ativo ou passivo caem em diferentes níveis da hierarquia do 
valor justo, então a mensuração do valor justo é categorizada em sua totalidade no mesmo nível da hierarquia do 
valor justo que o dado de nível mais baixo que é significativo para toda a medição. Informações adicionais sobre as 
premissas utilizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na Nota explicativa nº 13 - Ativos biológicos.
6. Mudanças nas principais políticas contábeis: A Companhia não teve quaisquer alterações em suas políticas con-
tábeis em relação às aplicadas nas demonstrações financeiras para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024.
7. Base de mensuração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no 
custo histórico com exceção dos instrumentos financeiros não-derivativos designados pelo valor justo por meio do 
resultado que são mensurados pelo valor justo por meio do resultado.
8. Políticas contábeis materiais: A Companhia aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente 
a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a. Base de consoli-
dação: (i) Controladas: A Companhia controla uma investida quando está exposta a, ou tem direitos sobre, retornos 
variáveis decorrentes de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de afetar esses retornos por meio de 
seu poder sobre a investida. As demonstrações financeiras de controladas são consolidadas a partir da data em que o 
controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações financeiras individuais da contro-
ladora, as informações financeiras de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. 
(ii) Perda de controle: Quando da perda de controle, a Companhia desreconhece os ativos e passivos da controlada, 
qualquer participação de não controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referente a essa 
controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no resultado. Se a Companhia 
retem qualquer participação na antiga controlada, então essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em 
que há a perda de controle. (iii) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações entre a Companhia, e 
quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações entre a Companhia, são eliminados para fins 
das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registra-
das por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia 
nas investidas. Perdas não realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente 
na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor recuperável. b. Receita de contrato com 
cliente: A receita é mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. A Companhia 
reconhece a receita quando transferem o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. A tabela abaixo fornece infor-
mações sobre a natureza dos contratos com clientes, incluindo as políticas de reconhecimento de receita relacionadas.

Tipo de 
produto / 
serviço

Natureza, incluindo condições de pagamento significativas
Política de 

reconhecimento da 
receita

Açúcar VHP

O produto açúcar VHP
Os clientes obtêm o controle desses produtos quando são
despachados do depósito da Companhia.
As faturas são emitidas e a receita é reconhecida naquele momento.
Elas devem ser pagas, normalmente, em 30 dias.

A receita é reconhe-
cida quando as mer-
cadorias são despa-
chadas dos depósitos 
da Companhia.

Etanol

Os produtos etanol hidratado e etanol anidro
Os clientes obtêm o controle desses produtos quando são despachados
do depósito da Companhia.
As faturas são emitidas e a receita é reconhecida naquele momento. Elas de-
vem ser pagas, normalmente, em 30 dias. Se caso venda de etanol para postos 
de combustíveis, o pagamento é feito imediatamente a emissão da nota fiscal.

A receita é reconhe-
cida quando as mer-
cadorias são despa-
chadas dos depósitos 
da Companhia.

Energia 
elétrica

O produto Energia elétrica.
Os clientes obtêm o controle desses produtos quando são despachados
da linha de transmissão da Companhia.
As faturas são emitidas e a receita é reconhecida naquele momento.
Elas devem ser pagas, normalmente, em 30 dias.

A receita é reconhe-
cida quando as mer-
cadorias são despa-
chadas dos depósitos 
da Companhia.

c. Benefícios de curto prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconheci-
das como despesas de pessoal conforme o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo mon-
tante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma obrigação legal ou construtiva de pagar esse montante em 
função de serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. d. Recei-
tas financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras da Companhia compreendem: • Juros so-
bre aplicações financeiras; • Receita de juros; e • Ganhos/perdas com instrumentos financeiros derivativos. As recei-
tas e as despesas financeiras são reconhecidas no resultado através do método dos juros efetivos. A taxa de juros 
efetiva é a taxa que desconta exatamente os pagamentos ou recebimentos de caixa futuros estimados durante a vida 
esperada do instrumento financeiro para: • O valor contábil bruto do ativo financeiro; ou • O custo amortizado do 
passivo financeiro. No cálculo da receita e despesa de juros, a taxa de juros efetiva é aplicada ao valor contábil bruto 
do ativo (quando o ativo não está com redução ao valor recuperável) ou ao custo amortizado do passivo. No entanto, 
para ativos financeiros que sofreram perda de valor recuperável após o reconhecimento inicial, a receita de juros é 
calculada aplicando a taxa de juros efetiva ao custo amortizado do ativo financeiro. Se o ativo não estiver mais com 
redução no valor recuperável de crédito, o cálculo da receita de juros será revertido para a base bruta. e. Imposto de 
renda e contribuição social: Na Controladora, o Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e 
diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente de R$ 240 para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável, e consideram a compensação de prejuízos fiscais 
e imposto de renda e base negativa de contribuição social limitada a 30% do lucro tributável anual. Na controlada, o 
imposto de renda e a contribuição social são apurados de acordo com a legislação vigente do “lucro presumido”. O 
imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro presumido tributável acrescido do adicional de 10% 
sobre o excedente de R$ 240 (anual) e a contribuição social é calculada à alíquota de 9% sobre o lucro presumido 
tributável. Para fins de imposto de renda o lucro tributável corresponde a 8% nas operações de vendas de mercadorias 
e 32% nas operações de vendas de serviços acrescido de outras receitas operacionais; para fins da contribuição social, 
o lucro tributável corresponde a 12% nas operações de vendas de mercadorias e 32% nas operações de vendas de 
serviços acrescido de outras receitas operacionais. O imposto de renda é calculado à alíquota de 15% sobre o lucro 
presumido tributável acrescido do adicional de 10% sobre o excedente de R$ 240 (anual). Contribuição social - Cal-
culado à alíquota de 9% sobre o lucro presumido tributável: A despesa com imposto de renda e contribuição social 
compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no 
resultado a menos que estejam relacionados à combinação de negócios ou itens diretamente reconhecidos no patrimô-
nio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Despesa de imposto de renda e contribuição social corrente: O 
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou o prejuízo tributável do exercício e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. É mensurado com base nas taxas de im-
postos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto corrente também inclui qualquer 
imposto a pagar decorrente da declaração de dividendos. O imposto corrente ativo e passivo são compensados somen-
te se alguns critérios forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e 
passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos 
e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. Um ativo fiscal diferido é reco-
nhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, na extensão em que seja 
provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos 
são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos 
e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias 
quando estas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. A mensuração 
dos ativos e passivos diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes damaneira sob a qual a Companhia 
espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compen-
sados somente se alguns critérios forem atendidos. f. Subvenções governamentais: A Companhia usufrui do benefí-
cio fiscal de ICMS relacionadas ao diferimento do ICMS, este benefício é calculado com o diferimento nas operações 
internas, de modo que os benefícios foram regularizados pelo Estado mediante registro e depósito no Confaz, confor-
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A safra 2025/26 no setor sucroenergético foi marcada pela manutenção de um viés de mercado predominantemente 
açucareiro, no qual tal produto permaneceu economicamente mais atrativo, sustentado por fundamentos mais 
favoráveis no mercado internacional. Em contrapartida, o mercado de etanol seguiu pressionado pelo crescimento 
estrutural da oferta, especialmente do etanol de milho, exigindo maior disciplina na gestão do mix produtivo e na 
estratégia comercial das usinas.
Na Agropeu, do ponto de vista operacional, o volume de cana processada de 1,016 milhões de toneladas na safra 
2025/26 teve um aumento de 9,2% em relação à safra anterior de 931 mil toneladas. Apesar dos desafios climáticos e 
ao contrário da região Centro-Sul que teve uma queda aproximada de 2% na moagem no mesmo período, a Agropeu 
vem cumprindo seu plano de aumento de produção de matéria-prima. Obtivemos um mix de 65% para Açúcar e 35% 
para Etanol maximizando os resultados frente ao cenário mercadológico do momento. A produção de Etanol teve um 
aumento de 1,95% (31,3 milhões de litros) e de Açúcar um aumento de 11% (1.836.685 sc). A quantidade de energia 
exportada foi de 42,1 mil Mw contra 25,1 mil Mw da safra anterior, representando um aumento de 68%. O ATR 
variou de 141,04 para 142,78, apresentando uma variação positiva de 1,23%.
A Companhia manteve seu foco nos investimentos agrícolas e operacionais, com destaque para projetos de ampliação 
e modernização, especialmente relacionados à implementação e aprimoramento de sistemas de irrigação. Em 2025 
foram aprovados aproximadamente R$ 50 milhões em investimentos em irrigação por pivô, em linha com o Plano 
Diretor Agrícola para atingimento de 1,5 milhões de toneladas até a safra 2029/30.
Em termos financeiros, a receita líquida consolidada do exercício de 2025 totalizou R$ 323,7 milhões, com lucro 
líquido de R$ 52 milhões, representando uma margem líquida de 16%. A Companhia encerrou o período com sólida 
posição de liquidez, apresentando caixa e equivalentes de caixa consolidados de R$ 167,3 milhões. A estrutura de 

capital manteve-se equilibrada, com baixo nível de alavancagem e adequada capacidade de cumprimento de suas 
obrigações financeiras.
Por fim, destacam-se os eventos societários relevantes ocorridos ao longo do exercício, anteriormente divulgados 
como eventos subsequentes no relatório de 2024. Em 2025, foi concluído o processo de reorganização societária da 
Companhia, que envolveu a redução de capital social no montante de R$ 133 milhões, realizada de forma proporcio-
nal entre os acionistas e, bem como a entrada da Envien Bioenergia Brasil (EBB) na estrutura societária, por meio da 
aquisição de 50% das ações e da realização de aporte de capital no valor de R$ 54,8 milhões. Através de tal redução de 
capital também foi promovida a saída da participação na Brix Serviços Agrícolas Ltda., por meio da baixa integral do 
investimento. A conclusão dessas operações reforçou o posicionamento estratégico da Companhia, contribuindo para 
a otimização de sua estrutura patrimonial e para o fortalecimento de sua base financeira, mantendo plena capacidade 
de execução de seus planos operacionais e de crescimento.
Para os próximos exercícios, a Companhia seguirá focada na expansão sustentável de sua produção de matéria-prima, 
na eficiência operacional e comercial e na manutenção de uma estrutura de capital sólida, apoiada por investimentos 
em tecnologia agrícola, irrigação e boas práticas de governança.
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação dos Senhores Acionistas e demais 
interessados o conjunto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas relativas ao exercício findo em 31 
de dezembro de 2025, acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes.

Pompéu (MG), 31 de março de 2026.
Geraldo Otacílio Cordeiro

Diretor Presidente

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10.a 167.277 145.327 167.277 164.616
Aplicações Financeiras 10.b – 10.778 – 10.778
Contas a receber de clientes 11 3.966 6.195 3.966 6.195
Estoques 12 86.217 90.271 86.217 90.271
Ativos biológicos 13 73.644 54.157 73.644 54.157
Adiantamento a fornecedores 4.661 1.081 4.661 1.081
Imposto a recuperar 14 20.789 25.729 20.789 26.007
Ativos fiscais correntes 24.a 19.510 – 19.510 –
Outros créditos 1.054 672 1054 672
Total do ativo circulante 377.118 334.210 377.118 353.777
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações Financeiras 10.b 9.431 9.355 9.431 9.355
Impostos a recuperar 14 123 119 123 119
Ativos fiscais correntes 24.a 15.359 25.391 15.359 25.391
Depositos judiciais 23 156 266 156 266
Outros investimentos, incluindo derivativos 963 479 963 479
Total do realizável a longo prazo 26.032 35.610 26.032 35.610
Investimentos em controlada 15 – 88.254 – –
Direitos de uso 16 9.797 10.212 9.797 10.212
Imobilizado 17 332.425 302.216 332.425 371.111
Total do ativo não circulante 368.254 436.292 368.254 416.933

Total do ativo 745.372 770.502 745.372 770.710

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2025 2024 2025 2024
Circulante
Fornecedores 18 8.226 6.909 8.226 6.913
Passivos de arrendamentos 19 2.640 2.544 2.640 2.544
Empréstimos e financiamentos 20 17.040 2.902 17.040 2.902
Impostos e contribuições a recolher 3.731 1.848 3.731 1.856
Adiantamento de clientes 1.161 392 1.161 392
Obrigações trabalhistas 21 8.797 7.318 8.797 7.360
Passivos fiscais correntes 24.b 1.809 1.817 1.809 1.971
Juros sobre capital próprio e dividendos a deliberar 25.d 17.174 13.231 17.174 13.231
Obrigações com acionistas 22 33.137 472 33.137 472
Outras contas a pagar 140 58 140 58
Total do passivo circulante 93.855 37.491 93.855 37.699
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 20 81.944 98.611 81.944 98.611
Passivos de arrendamentos 19 10.806 11.728 10.806 11.728
Obrigações com acionistas 22 52.424 – 52.424 –
Provisão para processos judiciais 23 788 677 788 677
Passivo fiscal diferido 24.c 36.536 30.220 36.536 30.220
Total do passivo não circulante 182.498 141.236 182.498 141.236
Patrimônio Líquido
Capital social 25 355.841 434.117 355.841 434.117
Reserva de incentivos fiscais 25 74.168 74.168 74.168 74.168
Reservas de lucros 25 39.009 83.490 39.009 83.490
Total do patrimônio líquido 469.018 591.775 469.018 591.775
Total do passivo 276.354 178.727 276.354 178.935
Total do passivo e patrimônio líquido 745.372 770.502 745.372 770.710

Controladora Consolidado
Nota 2025 2024 2025 2024

Receitas 26 323.765 290.104 323.765 291.783
Custo dos produtos vendidos 27 (253.992) (194.559) (253.992) (183.896)
Variação do valor justo dos ativos biológicos 13 20.316 18.338 20.316 18.338
Lucro bruto 90.089 113.883 90.089 126.225
Despesas comerciais 27 (14.627) (17.874) (14.627) (17.874)
Despesas gerais e administrativas 27 (21.177) (19.708) (21.177) (20.242)
Outras receitas (despesas) operacionais líquidas 28 (2.786) 9.233 (1.637) 9.480
Resultado antes das receitas (despesas) financeiras líquidas e impostos 51.499 85.534 52.648 97.589
Receitas financeiras 29 25.477 16.049 25.477 16.817
Despesas financeiras 29 (13.683) (14.430) (13.683) (14.448)
Receitas (despesas) financeiras líquidas 11.794 1.619 11.794 2.369
Resultado de equivalência patrimonial 15 1.149 12.010 – –
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 64.442 99.163 64.442 99.958
Imposto de renda e contribuição social correntes 24.c (6.121) (6.085) (6.121) (6.880)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 24.c (6.316) (19.042) (6.316) (19.042)

(12.437) (25.127) (12.437) (25.922)
Lucro líquido do exercício 52.005 74.036 52.005 74.036

Controladora Consolidado
Descrição 2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 52.005 74.036 52.005 74.036
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente do exercício 52.005 74.036 52.005 74.036

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 52.005 74.036 52.005 74.036
Ajustes para conciliar o resultado:
Provisão para processos judiciais 23 111 (9) 111 (9)
Imposto de renda e contribuição social correntes 24.c 6.121 6.085 6.171 6.880
Imposto de renda e contribuição social diferidos 24.c 6.316 19.042 6.316 19.042
Depreciação imobilizado e amortização intangível 32.938 30.731 32.928 30.830
Amortização de lavouras 27 41.594 29.875 41.594 29.875
Amortização direito de uso 16 2.102 2.673 2.102 2.673
Perdas por redução ao valor recuperável de clientes 11 20 96 20 96
Provisão para perda de valor realizável estoque 12 117 308 117 308
Provisão de juros e variação cambial 
 sobre empréstimos e financiamentos 20 11.133 10.978 11.133 10.978
Ajuste a valor justo de ativo biológico 13 (20.316) (18.338) (20.316) (18.338)
Resultado de equivalência patrimonial 15 (1.149) (12.010) – –
Baixa de ativo imobilizado 17 45.673 66.264 45.646 66.843
Amortização de tratos culturais devido à colheita 13 69.208 55.291 69.208 55.291
Rendimento de aplicações financeiras 432 (543) 432 (543)
(Aumento) diminuição de ativos
Contas a receber de clientes 2.209 2.745 2.209 2.745
Estoques 3.936 (5.948) 3.936 (5.184)
Adiantamento a fornecedores (3.580) 1.097 (3.580) 1.097
Impostos e contribuições a compensar (4.541) 6.683 (4.146) 6.418
Outros ativos (2.068) (2.539) (2.068) (2.539)
Depósitos judiciais 110 137 110 137
Aumento (diminuição) de passivos
Fornecedores 1.317 (4.994) 1.314 (5.048)
Obrigações com acionistas (2.011) (1.244) (2.011) (1.244)
Impostos e contribuições a recolher 1.883 572 1.875 575
Adiantamento de clientes 769 204 769 204
Obrigações trabalhistas 1.479 519 1.437 535
Outras contas a pagar 1.740 2.486 1.740 2.486
Juros pagos - passivo de arrendamento 19 (1.248) (1.310) (1.248) (1.310)
Imposto de renda e contribuição social pagos (6.129) (4.268) (6.333) (5.283)
Juros pagos - empréstimos e financiamentos 20 (12.272) (9.465) (12.272) (9.465)
Fluxo de caixa decorrente das atividades operacionais 242.306 250.464 243.606 263.396
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Resgate (investimentos) em Aplicações Financeiras 10.270 (19.590) 10.270 (19.590)
Aquisição de ativo imobilizado 17 (150.413) (156.939) (150.987) (161.090)
Aquisição de outros investimentos (484) (248) (484) (245)
Redução de caixa de controlada por redução de capital – – (20.015) –
Tratos culturais aplicados no exercício 13 (68.379) (64.473) (68.379) (64.473)
Fluxo de caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos (209.006) (241.250) (229.595) (245.398)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 20 – 100.000 – 100.000
Amortização de empréstimos e financiamentos 20 (1.390) – (1.390) –
Juros sobre capital próprio 25.d (7.476) (4.647) (7.476) (4.647)
Amortização de arrendamentos 19 (2.484) (2.733) (2.484) (2.733)
Fluxo de caixa líquido decorrente das atividades de financiamento (11.350) 92.620 (11.350) 92.620
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 21.950 101.834 2.661 110.618
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 10 145.327 43.493 164.616 53.998
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 10 167.277 145.327 167.277 164.616
Aumento líquido de caixa e equivalente de caixa 21.950 101.834 2.661 110.618

Reserva de lucros

Descrição das transações Nota
Capital 

social
Reserva 

Legal

Reserva de 
retenção 
de lucros

Reserva de 
incentivos 

fiscais

Lucros 
acumula-

dos Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 419.938 23.981 14.443 74.168 – 532.530
Integralização de capital 
 com reserva de lucros 25.a 14.179 – (14.179) – – –
Reversão de dividendos não reclamados – 53 – – – 53
Lucro líquido do exercício – – – – 74.036 74.036
Destinação para reserva legal 25.b – 3.702 – – (3.702) –
Juros sobre capital próprio/ 
 Dividendos Propostos 25.d – – (263) – (9.000) (9.263)
Dividendos mínimos 
 obrigatórios a deliberar 25.d – – – – (5.581) (5.581)
Transferência para a reserva de lucros – – 55.753 – (55.753) –
Saldos em 31 de dezembro de 2024 434.117 27.736 55.754 74.168 – 591.775
Redução de capital 25.a.I (133.090) – – – – (133.090)
Aporte de capital social 25.a.II 54.814 – – – – 54.814
Reversão de dividendos não reclamados – 221 – – – 221
Reversão dos dividendos mínimos 
 obrigatórios do exercício de 2024 25.c.I – – 5.581 – – 5.581
Deliberação de dividendos 
 conforme AGE 25.c.II – – (61.335) – – (61.335)
Ajuste a valor presente de 
 dividendos deliberados em AGE 25.c.II – – 7.303 – – 7.303
Lucro líquido do exercício – – – – 52.005 52.005
Destinação para reserva legal 25.b – 2.600 – – (2.600) –
Juros sobre capital próprio 25.d – – – – (20.000) (20.000)
Dividendos mínimos obrigatórios 
 deliberados no exercício 25.c.III – – – – (28.256) (28.256)
Transferência para a reserva de lucros – – 1.149 – (1.149) –
Saldos em 31 de dezembro de 2025 355.841 30.557 8.452 74.168 – 469.018

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.
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me determina a lei complementar 160/17 e convênio ICMS 190/17. Os reconhecimentos contábeis para ambos os 
benefícios fiscais, são realizados no resultado do exercício, na medida em que determinados critérios dos programas 
são cumpridos, conforme determinado pelo CPC 07 (R1) - Subvenção e Assistência Governamental. g. Caixa e 
equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras, tem como 
objetivo apresentar a composição e os critérios de classificação dos saldos de caixa, equivalentes de caixa e das 
aplicações financeiras da empresa, conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nos pronunciamentos 
técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), notadamente o CPC 03 - Demonstração dos 
Fluxos de Caixa, e o CPC 38 - Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração. g.1- Caixa e Equivalentes 
de Caixa: De acordo com o CPC 03, caixa e equivalentes de caixa compreendem o dinheiro em espécie, depósitos 
bancários disponíveis e aplicações financeiras de curto prazo, com alta liquidez, prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e sujeitas a um risco insignificante de alteração de valor. São incluídas neste grupo as 
aplicações com vencimento original igual ou inferior a 90 dias. Esses recursos representam instrumentos essenciais 
para a gestão de liquidez da empresa e são utilizados para atender compromissos de curto prazo. g.2- Aplicações Fi-
nanceiras: As aplicações financeiras são tratadas conforme os critérios estabelecidos no CPC 38, sendo classificadas 
de acordo com a intenção de uso (curto ou longo prazo) e a natureza dos instrumentos. Incluem-se aqui os investimen-
tos que não se enquadram como equivalentes de caixa, seja por apresentarem vencimento superior a 90 dias ou por 
estarem sujeitos a riscos de mercado que possam afetar significativamente seu valor. São mensurados a valor justo por 
meio do resultado ou custo amortizado, conforme aplicável, e seu tratamento contábil considera a finalidade da apli-
cação e os requisitos de mensuração. h. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre o custo e o 
valor realizável líquido. Os custos dos estoques são avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção e incluem 
gastosincorridos na aquisição de estoques, custos de produção e transformação e outros custos incorridos em trazê-los 
às suas localizações e condições existentes. A Companhia realiza anualmente manutenções em sua unidade industrial, 
aproximadamente no período de dezembro a março. Os principais custos de manutenção incluem custos de mão de 
obra, materiais, serviços externos e despesas gerais indiretas alocadas durante o período de entressafra. Tais custos 
são contabilizados como um componente do custo do equipamento e amortizado durante a safra seguinte. O valor 
realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de 
conclusão e despesas de vendas. i. Ativo biológico: Os ativos biológicos são mensurados ao valor justo, deduzidos 
dos custos estimados de venda no momento do corte. Na determinação do valor justo foi utilizado o método de fluxo 
de caixa descontado de acordo com o ciclo de produtividade projetado desses ativos. As premissas significativas na 
determinação do valor justo dos ativos biológicos estão demonstradas na nota 13. A mensuração do valor justo dos 
ativos biológicos é feita em cada período de relatório. O ganho ou perda na variação do valor justo dos ativos bioló-
gicos são reconhecidos no resultado do exercício em que ocorrem, em linha específica da demonstração do resultado, 
denominada “Variação do valor justo dos ativos biológicos. O valor da exaustão dos ativos biológicos é mensurado 
pela quantidade do produto agrícola cortado /vendido, avaliada por seu valor justo. j. Investimentos: O investimento 
na entidade sobre a qual a Controladora exerce influência significativa é contabilizado pelo método de equivalência 
patrimonial, sendo inicialmente contabilizados no balanço patrimonial ao custo, adicionados das mudanças após a 
aquisição da participação societária. A demonstração do resultado reflete a parcela dos resultados das operações das 
controladas com base no método da equivalência patrimonial. Quando uma mudança for diretamente reconhecida no 
patrimônio líquido da controlada, o Controladora reconhecerá sua parcela nas variações ocorridas e divulgará esse 
fato, quando aplicável, na demonstração das mutações do patrimônio líquido. Após a aplicação do método da equiva-
lência patrimonial, o Controladora determina se é necessário reconhecer perda adicional do valor recuperável sobre o 
investimento em sua controlada. A Controladora determina, em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se 
há evidência objetiva de que o investimento na controlada sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim 
for, a Controladora calcula o montante de perda por redução ao valor recuperável como a diferença entre o valor re-
cuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na demonstração do resultado. Quando ocorrer 
perda de influência significativa sobre a controlada, a Controladora passa a reconhecer o investimento a valor justo. 
Conforme informado na NE 1, a controlada Brix, foi investida da Companhia até 25 de fevereiro de 2025. k. Imobi-
lizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou 
construção, deduzido depreciação acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (im-
pairment). Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, são registradas como 
itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do 
imobilizado são reconhecidos no resultado. (ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são capitalizados apenas 
quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. 
Gastos de manutenção e reparos recorrentes são reconhecidos no resultado quando incorridos. (iii) Custos de manu-
tenção: O custo de reposição de um componente do imobilizado é reconhecido caso seja provável que os benefícios 
econômicos incorporados dentro do componente irão fluir e que o seu custo pode ser medido de forma confiável. O 
valor contábil do componente que tenha sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do 
imobilizado são reconhecidos no resultado conforme incorridos. (iv) Depreciação: A depreciação é calculada para 
amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o método li-
near baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado e no custo de produção. Ter-
renos não são depreciados. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem 
e o prazo do contrato, a não ser que seja certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao final do arrendamen-
to. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são instalados e estão disponíveis para uso, ou 
em caso de ativos construídos internamente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para 
utilização. As taxas médias anuais ponderadas para os exercícios corrente e comparativo são as seguintes:

Controladora e Consolidado
Taxa contábil revisada Vida útil em anos

Instalações industriais 9,67% 10
Instalações agrícolas 10,50% 10
Equipamentos industriais 10,31% 10
Equipamentos agrícolas 10,42 % 10
Veículos e máquinas 21,11% 10
Computadores e softwares 17,95% 5
Lavouras 25% 4
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de encerramento de exercício 
e ajustados caso seja apropriado. l. Instrumentos financeiros: (i) Reconhecimento e mensuração inicial: As contas 
a receber de clientes é substancialmente decorrente da venda de açúcar, etanol e energia e é reconhecido inicialmente 
na data em que foi originado a transferência do controle dos produtos. Todos os outros ativos e passivos financeiros 
são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se torna parte das disposições contratuais do instrumento. Um 
ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de financiamento significati-
vo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, 
os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes 
sem um componente significativo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classifica-
ção e mensuração subsequente Ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado 
como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA -instrumento patrimonial; ou 
ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a 
Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros 
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. 
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado 
como mensurado ao VJR: - é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros 
para receber fluxos de caixa contratuais; e - seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida 
é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR - é 
mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contra-
tuais quanto pela venda de ativos financeiros; e - seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa 
que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um 
investimento em um instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevo-
gavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita in-
vestimento por investimento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou 
ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivati-
vos (veja a nota explicativa 31(a)). No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irrevogável um 
ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como 
ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. (iii) 
Ativos financeiros - avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal e de 
juros: Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento 
inicial. Os “juros” são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo risco de crédito 
associado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e custos bási-
cos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A 
Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixacontratuais são somente 
pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo contratual que 
poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. 
Ao fazer essa avaliação, a Companhia considera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou a época dos 
fluxos de caixa; • Termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a 
prorrogação do prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos específicos (por 
exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos 
do principal e juros caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e 
de juros sobre o valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão 
antecipada do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior do que 
o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que represente o valor nomi-
nal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela rescisão 
antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor 
justo do pré-pagamento for insignificante no reconhecimento inicial. (iv) Ativos financeiros - Mensuração subse-
quente e ganhos e perdas: • Ativos financeiros a VJR: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, é reconhecido no resultado. • Ativos financeiros a custo 
amortizado: Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efeti-
vos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o im-
pairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. 
(v) Passivos financeiros - classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensu-
rado ao valor justo por meio do resultado casofor classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou 
for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor 
justo e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequente-
mente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ouperda no desreconhecimento também é reconhecido no 
resultado. (vi) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os 
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de 
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativofinanceiro em uma transação na qual substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere 
nem mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o 
controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que transfere ativos reconhecidos nobalanço 
patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses ca-
sos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo 
financeiro quando sua obrigaçãocontratual é retirada, cancelada ou expirada. A Companhia também desreconhece um 
passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmen-
te diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. 
No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil e a contraprestação paga (incluin-
do ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (vii) Compen-
sação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a 
intenção de liquidá-los em uma baselíquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. m. Redução 
ao valor recuperável (Impairment): (i) Ativos financeiros não-derivativos: Instrumentos financeiros: A Companhia 
reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; • 
A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, 
exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses: • Títulos de 
dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; • Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o 
risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha 
aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial; e • As provisões para perdas com contas a receber de 
clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instru-
mento. Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconheci-
mento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis 
de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quan-
titativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia na avaliação de crédito e considerando infor-
mações prospectivas (forward-looking). A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumen-
tou significativamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso. A Companhia considera um ativo financeiro 
como inadimplente quando: • For pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito à 
Companhia, sem recorrer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou • O ativo financeiro estiver 
vencido há mais de 90 dias. A Companhia considera que um título de dívida tem um risco de crédito baixo quando a 
sua classificação de risco de crédito é equivalente à definição globalmente aceita de “grau de investimento”. As per-
das de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis 
eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro. As perdas de crédito esperadas para 
12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 meses após a data do 
balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor do que 12 meses). O período 
máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a 
Companhia estão expostas ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: As perdas de crédito 
esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensuradas a 
valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa devidos à 
Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber). Ativos financeiros com 
problemas de recuperação: Em cada data de balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo 
custo amortizado estão com problemas de recuperação. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” 
quando ocorrem um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo finan-
ceiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas de recuperação inclui os seguintes dados obser-
váveis: • Dificuldades financeiras significativas do emissor ou do mutuário; • Quebra de cláusulas contratuais, tais 
como inadimplência; • Reestruturação de um valor devido a Companhia em termos que não seriam aceitas em condi-

ções normais; • A probabilidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganização finan-
ceira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa de dificuldades financeiras. Baixa: O valor 
contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não têm expectativa razoável de recuperar o 
ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não finan-
ceiros da Companhia, que não os ativos biológicos, propriedade para investimento, estoques e ativos fiscais diferidos, 
são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indica-
ção, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupa-
dos em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa 
pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos 
ou UGCs. O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos 
custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente 
usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no 
tempo e os riscos específicos do ativo ouda UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o 
valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Quanto aos demais ativos, as perdas por redução ao 
valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor con-
tábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconheci-
da. n. Provisões: Uma provisão é reconhecida se, em função de um evento passado, a Companhia tem uma obrigação 
legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigi-
do para liquidar a obrigação. A Companhia reconhece provisão para demandas judiciais trabalhistas, ambientais, cí-
veis e tributárias. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis,a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes dos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, 
bem como a avaliação de advogados internos e externos. As referidas provisões são revisadas e ajustadas para levar 
em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou 
exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. Para mais detalhes, vide 
nota 23. o. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios. Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são reconhecidas, nor-
malmente, ao valor da fatura correspondente, ajustadas a valor presente quando aplicável. p. Arrendamentos: No 
início de um contrato, a Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém 
um arrendamento, se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de 
tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo 
identificado, a Companhia utiliza a definição de arrendamento do CPC 06 (R2). (i) Como arrendatário: No início ou 
na modificação de um contrato que contém um componente de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação 
no contrato a cada componente de arrendamento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrenda-
mentos de propriedades, a Companhia optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e con-
tabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. A Companhia reconhe-
ce um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de 
uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, 
ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos 
iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmonta-
gem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à 
condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de arredamentos recebi-
dos. O ativo de direito de uso é subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do 
prazo do arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arrendatário ao 
fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de 
compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determi-
nada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por 
perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arren-
damento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento 
que não são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não 
puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. Geralmente, a Compa-
nhia usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de desconto. A Companhia determina sua taxa incremen-
tal sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajustes para 
refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos de arrendamento incluídos na mensuração 
do passivo de arrendamento compreendem o seguinte: • Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; • 
Pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice 
ou taxa na data de início; • Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo com as garantias de 
valor residual; e • O preço de exercício da opção de compra se o arrendatário estiver razoavelmente certo de exercer 
essa opção, e pagamentos de multas por rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o arrendatário 
exercendo a opção de rescindir o arrendamento. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, uti-
lizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamen-
to resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo 
com a garantia de valor residual, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou 
rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é 
remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso ou é 
registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a zero. Arrendamentos de 
ativos de baixo valor: A Companhia optou por não reconhecer ativos de direito de uso e passivos de arrendamento 
para arrendamentos de ativos de baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. A Com-
panhia reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrendamentos como uma despesa de forma li-
near pelo prazo do arrendamento. q. Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda 
de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação ordenada entre participantes do mercado na 
data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem 
acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). O risco de 
descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito da Companhia. Uma série de políticas contábeis e 
divulgações da Companhia requer a mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não 
financeiros. Quando disponível, a Companhia mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num 
mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou pas-
sivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua. Se 
não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso 
de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida in-
corpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma transação. Se um 
ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia mensura 
ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de venda. A melhor evidência do valor justo de 
um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação - ou seja, o valor justo da 
contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia determinar que o valor justo no reconhecimento inicial difere do 
preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou 
passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados 
como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor 
justo ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação.
9. Novas normas e interpretações ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios ini-
ciados após 1º de janeiro de 2025. A Companhia não adotou as seguintes normas na preparação destas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas. a. IFRS 18 Apresentação e Divulgação das Demonstrações Contábeis: 
O IFRS 18 substituirá o CPC 26 Apresentação das Demonstrações Contábeis e se aplica a períodos de relatórios 
anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027. O novo padrão introduz os seguintes novos requisitos principais. 
As entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas em cinco categorias na demonstração de lucros 
e perdas, a saber, as categorias operacional, de investimento, de financiamento, de operações descontinuadas e de 
imposto de renda. As entidades também são obrigadas a apresentar um subtotal de lucro operacional recém-definido. 
O lucro líquido das entidades não mudará. As medidas de desempenho definidas pela administração (MPMs) são 
divulgadas em uma única nota nas demonstrações financeiras. Orientações aprimoradas são fornecidas sobre como 
agrupar informações nas demonstrações financeiras. Além disso, todas as entidades são obrigadas a usar o subtotal 
do lucro operacional como ponto de partida para a demonstração dos fluxos de caixa ao apresentar fluxos de caixa 
operacionais pelo método indireto. A Companhia ainda está no processo de avaliação do impacto do novo padrão, 
particularmente com relação à estrutura da demonstração de lucros e perdas da Companhia, a demonstração dos 
fluxos de caixa e as divulgações adicionais exigidas para MPMs. A Companhia também está avaliando o impacto 
sobre como as informações são agrupadas nas demonstrações financeiras, incluindo itens atualmente rotulados como 
‘outros’. b. Outras normas contábeis: Não se espera que as seguintes normas novas e alteradas tenham um impacto 
significativo nas demonstrações financeiras da Companhia: • Ausência de conversibilidade (alterações ao CPC 02/
IAS 21); • Classificação e mensuração de instrumentos financeiras (alterações IFRS 9 e IFRS 7).
10. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras:
10.a Composição do saldo de caixa e equivalentes de caixa: Controladora Controladora

2025 2024 2025 2024
Caixa e equivalentes de caixa 1.146 22.430 1.146 22.430
Aplicações financeiras 166.131 122.897 166.131 142.186

167.277 145.327 167.277 164.616
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Demandas judiciais passivas não provisionadas: A Companhia é parte em outros processos para os quais a Ad-
ministração, com base na avaliação de seus assessores jurídicos, internos e externos, julgou o risco de perda como 
possível no montante de R$ 1.651 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 2.635 em 31 de dezembro de 2024). As obrigações 
decorrentes desses processos são consideradas como passivos contingentes, uma vez que não é provável que uma 
saída de recursos que incorporam benefícios econômicos seja exigida para liquidar a obrigação. As naturezas dos 
processos que compõem este saldo representam 100% no âmbito de ações trabalhistas.
24. Ativos e passivos fiscais correntes e diferidos: a. Ativos fiscais correntes: Abaixo estão demonstrados os 
saldos de ativos fiscais correntes antecipados na data base:

Controladora e Consolidado
2025 2024

IRPJ - Imposto de renda da pessoa Jurídica - Corrente 11.790 6.742
CSLL - Contribuição sobre o lucro líquido - Corrente 7.721 3.291
IRPJ - Imposto de renda da pessoa Jurídica - Subvenção (i) 10.852 10.852
CSLL - Imposto de renda da pessoa Jurídica - Subvenção (i) 4.506 4.506
Total 34.869 25.391
Circulante 19.510 –
Não circulante 15.359 25.391
(i) Determinadas operações da Companhia são beneficiadas por incentivos fiscais estaduais que, conforme artigo 30 
da Lei nº 12.973/14 e Lei Complementar n° 160/17, puderam ser caracterizados como subvenção para investimentos. 
Decorrente da recuperação do valor principal do IRPJ e CSLL oriundos da exclusão da subvenção das bases de 
cálculo do IRPJ e CSLL e retificação das obrigações acessórias e a respectiva destinação à Reserva de Incentivo 
Fiscal objeto de pedido de restituição junto à Receita Federal em análise. b. Passivos fiscais correntes: Abaixo estão 
demonstrados os saldos de passivos fiscais correntes na data base:

Controladora Controladora
2025 2024 2025 2024

IRPJ Corrente 1.038 1.219 1.038 1.321
CSLL Corrente 771 598 771 650
Total 1.809 1.817 1.809 1.971
c. Ativos e passivos fiscais diferidos: Impostos diferidos de ativos, passivos e resultado foram atribuídos da seguinte 
forma:

Ativos/ 
(Passivos Resultado

Ativos/ 
(Passivos Resultado

Ativos/ 
(Passivos

2023 2024 2024 2025 2025
Prejuízo fiscal do imposto de renda e base
negativa da contribuição social 370 (370) – – –
Subvenção incentivos fiscais – – – – –
Depreciação acelerada incentivada (20.394) (11.042) (31.435) 592 (30.843)
Ajuste valor realizável líquido estoque 1.396 (1.396) – – –
Valor justo dos ativos biológicos 7.449 (6.234) 1.215 (6.908) (5.693)

(11.179) (19.042) (30.220) (6.316) (36.536)
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda 
e da contribuição social debitada em resultado é demonstrada como segue:
Reconciliação da taxa efetiva Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Resultado do exercício antes dos impostos
Base de cálculo 64.442 99.163 64.442 99.958
Alíquota Nominal 34% 34% 34% 34%
Despesa com imposto a alíquota nominal (21.910) (33.715) (21.910) (33.986)
Ajuste do imposto de renda e contribuição social
Adições / exclusões permanentes
Juros sobre capital próprio 6.800 3.060 6.800 3.060
Equivalência patrimonial 390 4.083 390 4.083
Subvenção de ICMS (i) 653 1.445 653 921
Outros 1.630 – 1.630 –
Despesa com imposto a alíquota efetiva (12.437) (25.127) (12.437) (25.922)
Alíquota efetiva (19%) (25%) (19%) (26%)

Imposto de renda e contribuição social correntes (6.121) (6.085) (6.121) (6.880)
Imposto de renda e contribuição social diferidos (6.316) (19.042) (6.316) (19.042)
(i) Refere-se ao efeito tributário sobre a exclusão de base de cálculo do IRPJ e CSLL de subvenções governamentais. 
Determinadas operações da Companhia são beneficiadas por incentivos fiscais estaduais que, conforme artigo 30 da 
Lei nº 12.973/14 e Lei Complementar n° 160/17, puderam ser caracterizados como subvenção para investimentos. 
A fundamentação baseada nas Leis nº 12.973/2014 e LC nº 160/2017 para excluir créditos presumidos de ICMS da 
base de cálculo do IRPJ e da CSLL perdeu relevância após 2023. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento dos 
Embargos de Divergência no REsp nº 1.517.492/PR, firmou o entendimento de que essa tributação viola o pacto 
federativo, uma vez que representa interferência da União nos incentivos fiscais concedidos pelos Estados. Com 
isso, a exclusão dos créditos presumidos passou a se apoiar diretamente na decisão do STJ, tornando desnecessária a 
comprovação de requisitos formais previstos nas legislações anteriores.
25. Patrimônio líquido: a. Capital: O capital social da Companhia é de R$ 355.841 em 31 de dezembro de 2025 
(R$ 434.117 em 31 de dezembro de 2024), totalmente subscrito e integralizado, conforme segue demonstrado no 
quadro abaixo:

Quantidade de ações Participação Capital social
2025 2024 2025 2024 2025 2024

Ações ordinárias nominativas 2.409.827 3.266.073 96,77% 98,26% 344.369 426.557
Ações preferenciais nominativas 80.283 57.889 3,22% 1,74% 11.472 7.560
Total 2.490.110 3.323.962 100% 100% 355.841 434.117
I) Durante o exercício findo em 2024, a Companhia deliberou, em Assembleia Geral Extraordinária (AGE), nos 
termos da legislação societária aplicável, pela redução de seu capital social no montante de R$ 133.000, sendo cance-
ladas 1.019.048 ações mediante ajuste patrimonial voltado à adequação da estrutura de capital ao nível efetivamente 
necessário para a manutenção de suas operações e ao equilíbrio econômico-financeiro da Companhia. O pagamento 
foi realizado parcialmente em espécie e parcialmente por meio da transferência do investimento na empresa Brix 
Serviços Agrícolas Ltda. A medida foi adotada após análise detalhada da posição patrimonial e financeira da em-
presa, que indicou excedente de capital diante das necessidades operacionais e estratégicas então vigentes. A redu-
ção foi formalizada observando-se as disposições previstas na Lei nº 6.404/1976, em especial os arts. 173 e 174, 
garantindo-se o tratamento equitativo aos sócios e assegurando o direito de oposição dos credores no prazo legal. 
O procedimento foi implementado mediante ajuste das quotas societárias, com o devido reflexo nas demonstrações 
financeiras do exercício, sem comprometer a continuidade operacional ou a solvência da Companhia. Decorrente 
reorganização societária em 25 de abril de 2025, houve a entrada do novo sócio Envien Bioenergia Brasil (EBB) na 
estrutura societária, por meio de aquisição direta de acionistas anteriores e aporte de capital no valor de R$ 54.000 
em favor da Companhia, O aporte foi integralizado, tendo como finalidade o fortalecimento da estrutura de capital da 
Companhia, o suporte à expansão das atividades e a otimização da capacidade financeira e operacional do grupo. Na 
mesma data foi aprovado o aumento do capital social da Companhia no montante de R$ 54.000, mediante emissão 
de 185.196 de novas ações.
Movimentação de Capital Social Controladora e consolidado

2025 2024
Saldo inicial 434.117 419.938
Integralização de capital com reserva de lucros – 14.179
Redução de capital (133.090) –
Aporte de capital social 54.814 –
Saldo final 355.841 434.117
b. Reserva Legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da 
Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social.

Controladora e Consolidado
2025 2024

(-) Reserva legal (5%) (2.600) (3.702)
c. Reserva de retenção de lucros: Em atendimento ao disposto na Lei 11.638/07, a Administração efetuou a pro-
posta de destinação do lucro remanescente, à constituição de reserva de retenção de lucros para futura destinação 
dos acionistas.
Movimentação reserva de retenção de lucros Controladora e consolidado

2025 2024
Reversão dos dividendos mínimos obrigatórios do exercício de 2024 (i) 5.581 –
Deliberação de dividendos conforme AGE (ii) (61.335) –
Ajuste a valor presente de dividendos deliberados em AGE (ii) 7.303 –
I) Reversão de Reversão dos dividendos mínimos obrigatórios do exercício de 2024. II) Em 04 de dezembro de 2025 
ocorreu a deliberação em AGE pela proposta de distribuição de dividendos da Reserva de Lucros no montante de 
R$ 61.335 o qual será pago em duas parcelas anuais em maio de 2027 e maio de 2028, ad referendum da AGOE. 
Visto que os valores referem-se a saldos não circulante, foi constituído saldo de ajuste a valor presente realizado em 
conformidade ao CPC 12 (R1). III) Destinações de Resultado do exercício:

Controladora e Consolidado 
2025 2024

Resultado do exercício 52.005 74.036
(-) Reserva legal (5%) (2.600) (3.702)
(-) Reserva de lucros a realizar (1.149) (12.010)
Base de cálculo para cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios 48.256 58.324
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) (12.064) (14.581)
Valor excedente como mínimo obrigatório (16.192) –
Total de dividendos distribuídos do exercício (28.256) (14.581)
Valor proposto excedente como mínimo obrigatório – 5.581
Juros sobre capital próprio (i) (20.000) 9.000
(i) Conforme disposto no ICPC 08 os juros sobre capital próprio, segue, por analogia, o tratamento dado ao dividendo 
obrigatório e assim foram imputados ao dividendo mínimo obrigatório do ano. Juntamente com as demonstrações 
financeiras do exercício, os órgãos da administração da Companhia apresentarão à assembleia geral ordinária, obser-
vado o disposto nos artigos 193 a 203 e no estatuto, proposta sobre a destinação a ser dada ao lucro líquido do exer-
cício. d. Juros sobre o capital próprio a pagar: Calculados em conformidade com o artigo 9º da Lei nº 9.249/95, 
observando-se a TJLP-Taxa de Juros de Longo Prazo, para a dedutibilidade na apuração do IRPJ e CSLL. Foram 
contabilizados conforme norma ICPC 08 (R1) e imputados aos dividendos mínimos obrigatórios do exercício. Será 
objeto de ratificação da ordem do dia na próxima Assembleia Geral Ordinária.
Movimentação de Juros sobre capital próprio a pagar Controladora e consolidado

2025 2024
Saldo em 31 de dezembro 13.231 4.384
Juros sobre capital próprio - valor proposto excedente ao mínimo obrigatório (5.581) 263
Pagamento de Juros sobre capital próprio (7.476) (4.647)
Juros sobre o capital próprio bruto 20.000 9.000
Imposto de renda (3.000) (1.350)
Juros sobre capital próprio líquido 17.000 7.650
Juros sobre capital próprio - valor proposto excedente ao mínimo obrigatório – 5.581
Constituição de juros sobre capital próprio 17.000 13.231
Saldo em 31 de dezembro 17.174 13.231
e. Reserva de Incentivos fiscais: Constituída sob a forma da Lei Complementar nº 160/2017. A Companhia possui 
programa de incentivo fiscal estadual com vigência até 2032, junto ao Estado de Minas Gerais na forma de Crédi-
to Presumido sobre o ICMS condicionada ao cumprimento das obrigações dispostas no protocolo de intenções nº 
16/2018. Conforme previsto no artigo 30 da Lei nº 12.973/14, a referida reserva poderá ser utilizada para absorção 
de prejuízos, desde que anteriormente já tenham sido totalmente absorvidas as demais reservas de lucros, com ex-
ceção da reserva legal, ou para aumento de capital. Esse mesmo dispositivo legal prevê que os valores computados 
na reserva de incentivos fiscais não deverão compor a base de cálculo do dividendo mínimo obrigatório, devendo a 
Companhia submeter valores que venham a ser destinados aos sócios ou acionistas à tributação pelo IRPJ e CSLL. 
As subvenções governamentais foram reconhecidas como receita ao longo do período como “outras receitas”. O 
montante é de R$ 74.168 em 31 de dezembro de 2025 (idêntico em 2024).
26. Receita operacional líquida: Veja a políticas contábeis nas notas 8 (b). a. Fluxos da receita: A Companhia gera 
receita principalmente pela venda de etanol, energia e açúcar VHP. A conciliação entre a receita bruta e a receita 
líquida para fins fiscais apresentadas na demonstração do resultado é conforme segue:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita bruta 348.255 305.072 348.255 307.068
Menos:
(-) Impostos sobre vendas (24.490) (14.968) (24.490) (15.285)

323.765 290.104 323.765 291.783
Desagregação da receita de contratos com clientes: Na tabela seguinte, apresenta-se a composição analítica das 
receitas de mercadorias por categoria de produtos:

Controladora Controladora
2025 2024 2025 2024

Venda de produtos no Mercado Interno:
Vendas de etanol 136.581 76.768 136.581 76.768
Vendas de energia 11.387 6.246 11.387 6.246
Vendas de soja – – – 1.433
Outras receitas 1.472 1.674 1.472 2.237

149.440 84.688 149.440 86.684
Venda de produtos no Mercado Externo:
Açúcar VHP 198.815 220.384 198.815 220.384

348.255 305.072 348.255 307.068
27. Custos e despesas por natureza:

Controladora Controladora
2025 2024 2025 2024

Amortização de tratos culturais 69.208 55.291 69.208 55.291
Amortização de plantio 41.594 29.875 41.594 29.875
Parceria agrícola 13.017 23.561 13.017 23.561
Depreciação 30.458 28.445 30.458 28.545
Custos com colheita, transbordo e transporte 47.010 25.905 47.010 13.933
Custos Industriais 54.211 32.983 54.211 32.983
Custos com soja – – – 1.308
Taxa Distribuição de energia 660 1.130 660 1.130
Transporte de açúcar 13.655 14.369 13.655 14.369
Energia adquirida 311 2.372 311 2.372
Despesas com pessoal 10.414 8.594 10.414 8.835
Serviços de terceiros 4.833 4.837 4.833 5.017
Material de uso e consumo 737 674 737 688
Contencioso 2.948 3.074 2.948 3.074
Outros gastos 738 1.031 738 1.031
Total 289.796 232.141 289.796 222.012
Classificado como:
Custo dos produtos vendidos 253.992 194.559 253.992 183.896
Despesas comerciais 14.627 17.874 14.627 17.874
Despesas gerais e administrativas 21.177 19.708 21.177 20.242

289.796 232.141 289.796 222.012
28. Outras receitas e despesas:

Controladora Controladora
2025 2024 2025 2024

Outras receitas e despesas operacionais
Crédito presumido de ICMS (i) 8.555 7.451 8.555 7.451
Receita de CBIOS (ii) 2.414 2.048 2.414 2.048
Receita eventuais 754 880 754 880
Crédito Pis/COFINS Reintegra 356 84 356 84
Baixas de ativo imobilizado (2.373) (2.135) (2.373) (2.135)
Outras receitas 667 905 667 1.152
Outras despesas (iii) (13.159) – (13.159) –

(2.786) 9.233 (2.786) 9.480
(i) Crédito Presumido de ICMS de acordo com o Regime Especial celebrado com o Governo de Minas Gerais ex-
cluído da Base de Cálculo do IRPJ/CSLL conforme Lei Complementar Federal nº 160/2017. (ii) Receita de venda 
de Crédito de Descarbonização (CBIO) nos termos da Política Nacional de biocombustíveis, Lei 13.576/2017. (iii) 
Despesa baixa de investimento empresa controlada Brix, conforme mencionado na NE 15.
29. Resultado financeiro líquido:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas financeiras
Juros ativos 31 5 31 770
Descontos obtidos 448 21 448 23
Rendimentos aplicações financeiras 24.943 16.016 24.943 16.016
Corr. Monet. Incen. Fis. IRPJ/CSLL Selic 55 – 55 –
Variações Monetárias Ativas – 7 – 8

25.477 16.049 25.477 16.817
Despesas financeiras 2025 2024 2025 2024
Multas e moras fiscais (298) (2) (298) (13)
Despesas bancárias (236) (1.892) (236) (1.894)
Descontos concedidos (481) (143) (481) (143)
Juros Passivos (287) (96) (287) (98)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (11.133) (10.977) (11.133) (10.977)
Encargos sobre passivo de arrendamento (1.248) (1.311) (1.248) (1.311)
Outras despesas financeiras – (9) – (12)

(13.683) (14.430) (13.683) (14.448)
Financeiras líquidas 11.794 1.619 11.794 2.369

Controladora Controladora
2025 2024 2025 2024

Certificados de depósito bancário (“CDB”) (i) 166.131 100.735 166.131 117.882
Letra Financeira (“LF”) – 5.058 – 5.058
Fundo de Investimento Exclusivo – 17.104 – 19.246

166.131 122.897 166.131 142.186
Caixa e equivalentes de caixa são definidos como ativos destinados à negociação. Os valores contábeis informados no 
balanço patrimonial aproximam-se dos valores justos em virtude do curto prazo de vencimento desses instrumentos. 
Aplicações financeiras de Renda Fixa classificadas Caixa e Equivalentes de caixa (CDBS), realizadas junto a insti-
tuições financeiras de primeira linha, com representatividade de 94,63% das aplicações remunerados com taxa média 
anual de 106,86% do CDI na data de 31 de dezembro de 2025 (base na taxa média anual de 108,63% para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2024). 10.b Composição do saldo de aplicações financeiras:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Certificado de Depósito Bancário (“CDB”) (i) – 10.778 – 10.778
Certificado de Operações Estruturadas (“COE”) (ii) 9.431 9.355 9.431 9.355

9.431 20.133 9.431 20.133
Circulante – 10.778 – 10.778
Não circulante 9.431 9.355 9.431 9.355
As aplicações financeiras de curto prazo são compostas por ativos de alta liquidez, prontamente conversíveis em 
montantes conhecidos de caixa e sujeitos a risco insignificante de alteração em seu valor. (i) Aplicações financeiras 
de Renda Fixa classificadas Caixa e Equivalentes de caixa (CDBS), realizadas junto a instituições financeiras de 
primeira linha, com representatividade de 94,63% das aplicações remunerados com taxa média anual de 106,86% 
do CDI na data de 31 de dezembro de 2025 (base na taxa média anual de 108,63% para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024). (ii) Aplicações financeiras de Renda fixa, denominadas Certificados de Operações estruturadas 
com base na taxa média anual de 103,30 % do CDI na data de 31 de dezembro de 2025.. A informação sobre exposi-
ção da Companhia a riscos de taxas de juros para ativos e passivos financeiros é divulgada na nota explicativa nº 31.
11. Contas a receber de clientes:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Venda de etanol 61 – 61 –
Venda de açúcar 2.147 5.933 2.147 5.933
Venda de cana de açúcar 1.334 1.496 1.334 1.496
Outras vendas 154 335 154 335
Faturamento entrega futura – (1.569) – (1.569)
Outros recebíveis 270 – 270 –

3.966 6.195 3.966 6.195
A informação sobre exposição da Companhia a riscos de crédito, moeda e perdas por redução no valor recuperável 
relacionadas a contas a receber de clientes e a outras contas é divulgada na nota explicativa nº 31. A composição das 
contas a receber, por vencimento, está representada abaixo:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

A vencer:
Até 30 dias 216 4.636 216 4.636
31 a 60 dias 2.222 – 2.222 –
Acima de 90 dias 1.334 1.550 1.334 1.550

3.772 6.186 3.772 6.186
Vencidos
Acima de 30 dias 270 105 270 105
Perdas por redução ao valor recuperável de clientes (76) (96) (76) (96)
Total 3.966 6.195 3.966 6.195
12. Estoques:

Controladora Controladora
2025 2024 2025 2024

Açúcar VHP 6.009 – 6.009 –
Etanol anidro 11.430 8.444 11.430 8.444
Etanol hidratado 36.215 57.470 36.215 57.470
Cbios 30 86 30 86
Peças de reposição 20.187 19.224 20.187 19.224
Mercadoria em poder de terceiros 721 256 721 256
Posto de combustível 422 420 422 420
Manutenção entressafra (i) 11.188 4.344 11.188 4.344
Outros estoques 15 27 15 27

86.217 90.271 86.217 90.271
(i) Os gastos com manutenção de entressafra, são os gastos incorridos na manutenção dos equipamentos industriais e 
agrícolas da “Companhia” e sua controlada, que são acumulados no decorrer do período de entressafra para apropria-
ção integral ao custo de produção no decorrer no próximo exercício social (safra), motivo pelo qual não se qualifica 
como ativo imobilizado. Em 31 de dezembro de 2025, os estoques apresentam-se deduzidos por perdas estimadas de 
realização, no montante de R$ 117 na Controladora e Consolidado (R$ 308 em 2024).

Controladora e Consolidado
Saldo em 1º de janeiro de 2024 (4.105)
Reversão 4.105
Provisão (308)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (308)
Reversão 308
Provisão (117)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (117)
13. Ativos biológicos: O ativo biológico deve ser mensurado ao valor justo menos a despesa de venda no momento 
do reconhecimento inicial e no final de cada período de competência, exceto para os casos em que o valor justo não 
pode ser mensurado de forma confiável.
Em 31 de dezembro de 2023 26.637
Adição de tratos culturais 64.473
Amortização de tratos culturais devido a colheita (55.291)
Valor justo ativo biológico 18.338
Em 31 de dezembro de 2024 54.157
Adição de tratos culturais 68.379
Amortização de tratos culturais devido a colheita (69.208)
Valor justo ativo biológico 20.316
Em 31 de dezembro de 2025 73.644

A estimativa do valor justo poderia aumentar (diminuir) se: • O preço estimado do ATR fosse maior (menor); • A 
produtividade (toneladas por hectare e quantidade de ATR) prevista fosse maior (menor); e • A taxa de desconto fosse 
menor (maior). As atividades operacionais de cultivo de cana-de-açúcar estão expostas às variações decorrentes das 
mudanças climáticas, pragas, doenças e incêndios florestais e outras forças naturais. Historicamente, as condições 
climáticas podem causar volatilidade no setor sucroenergético e, consequentemente, nos resultados operacionais da 
Companhia, por influenciarem as safras aumentando ou reduzindo as colheitas. Além disso, os negócios da Compa-
nhia estão sujeitos à sazonalidade de acordo com o ciclo de crescimento da cana-de-açúcar na região Centro-Sul do 
Brasil. Lavouras de cana-de-açúcar: As áreas cultivadas representam apenas as lavouras de cana-de-açúcar, sem 
considerar as terras em que estas lavouras se encontram, sendo estas reconhecidas como imobilizado. As seguintes 
principais premissas foram utilizadas na determinação do valor justo:

2025 2024
Área estimada de colheita (hectares) 17.421 14.744
Produtividade prevista (tons de cana/hectares) 75,21 76,51
Quantidade total de açúcar recuperável - ATR (kg) 145,08 141,31
Valor do Kg de ATR (R$) 1,1876 1,2509
Nas demonstrações financeiras atuais, a taxa de desconto utilizada para cálculo do valor justo dos ativos biológicos 
é de 8,81% a.a. (9,73% a.a. em 31 de dezembro de 2024). A Companhia revisa periodicamente as premissas utiliza-
das para o cálculo do ativo biológico atualizando-as caso existam variações significativas em relação às projetadas 
anteriormente. A Companhia está exposta a uma série de riscos relacionados às suas plantações: Riscos regulatórios 
e ambientais: A Companhia estabelece políticas e procedimentos ambientais voltados ao cumprimento de leis am-
bientais e outras. A Administração conduz análises regulares para identificar riscos ambientais e para garantir que os 
sistemas em funcionamento sejam adequados para gerenciar esses riscos. Risco de oferta e demanda: A Companhia 
está exposta a riscos decorrentes da flutuação de preços e do volume de venda de suas plantações. Quando possível, 
A Companhia administra esse risco alinhando seu volume de colheita com a oferta e a demanda do mercado. A Ad-
ministração realiza análises regulares da tendência da indústria para garantir que a estrutura de custo e preço da Com-
panhia esteja de acordo com o mercado e para garantir que volumes projetados de colheita estejam consistentes com 
a demanda esperada. Riscos climáticos e outros: As plantações da Companhia estão expostas aos riscos de danos 
causados por mudanças climáticas, doenças, incêndios e outras forças da natureza. A Companhia possui processos 
extensos em funcionamento voltados ao monitoramento e à redução desses riscos, incluindo inspeções regulares da 
saúde e análises de doenças e pragas da lavoura. Sazonalidade do ciclo de crescimento da cana-de-açúcar: O ativo 
biológico cana-de-açúcar requer em média intervalo de 12 meses após sua primeira colheita para regeneração, poden-
do ultrapassar 5 colheitas após plantio. Este ciclo sazonal é influenciado pelas condições climáticas, da eficiência no 
cultivo e tratos e nos cuidados no processo de colheita. A Companhia gerencia estes fatores, respeitando o período 
de entressafra, investindo na manutenção e renovação de seus canaviais. As receitas dos produtos derivados da in-
dustrialização da cana-de-açúcar são reconhecidas quando ocorrem, na administração de seus estoques produzidos 
durante a safra, não sofrendo impactos com a sazonalidade do ciclo da cana-de-açúcar. Análise de sensibilidade: A 
Companhia avaliou o impacto sobre o valor justo do ativo biológico em 31 de dezembro de 2025, a título de análise 
de sensibilidade, considerando a mudança para mais ou para menos das seguintes variáveis: (i) preço da tonelada de 
cana-de-açúcar e (ii) volume de produção de cana-de-açúcar, as demais variáveis de cálculo permanecem inalteradas. 
Dessa forma, uma variação (para mais ou para menos) de 5% no preço da tonelada de cana-de-açúcar resultaria em 
um aumento ou redução de R$ 10.294. Com relação ao volume de produção, uma variação (para mais ou para menos) 
de 5% resultaria em aumento ou redução de R$ 2.558.
14. Impostos a recuperar:

Controladora Controladora
2025 2024 2025 2024

ICMS - Imposto sobre a circulação de mercadorias e serviços (i) 8.855 10.906 8.855 10.906
COFINS - Contribuição para financiamento da seguridade social (ii) 6.768 10.628 6.768 10.628
PIS - Programa de integração social (ii) 1.597 2.368 1.597 2.368
IRRF sobre aplicações financeiras 3.670 1.923 3.670 2.201
Outros 23 23 23 23

20.911 25.848 20.911 26.126
Circulante 20.789 25.729 20.789 26.007
Não circulante 123 119 123 119
(i) ICMS a recuperar: O saldo é composto por créditos apurados nas operações mercantis e de aquisição de bens inte-
grantes do ativo imobilizado, que estão sendo realizados na razão de 1/48, podendo ser compensado com tributos da 
mesma natureza. (ii) PIS e COFINS: o saldo é composto por créditos originados da cobrança não cumulativa do PIS e 
da COFINS, referentes às aquisições de partes de peças utilizadas na manutenção das instalações industriais e da frota 
agrícola, serviços de manutenção das instalações industrial e agrícolas, fretes, energia elétrica e outros créditos, sobre 
aquisições de máquinas e equipamentos, edificações e construções destinados à produção. Estes créditos poderão ser 
compensados com outros tributos federais. A Companhia espera utilizar esses créditos mediante comercialização e 
compensação com impostos federais.
15. Investimentos em controlada: Em conformidade com as manifestações e deliberações ocorridas pela Compa-
nhia no exercício de 2024, o qual foi concluído no mês de fevereiro de 2025, o processo de desvinculação societária 
que resultou na saída da empresa controlada Brix do grupo econômico da controladora. A transação foi conduzida 
com transparência, incluindo avaliação dos efeitos societários, contábeis e patrimoniais, e em observância às dispo-
sições estatutárias e legais aplicáveis, bem como a adoção das medidas necessárias para a regularização dos registros 
perante os órgãos competentes. A partir da data de efetivação da saída, a sociedade deixa de integrar o rol de con-
troladas, deixando, portanto, de ser consolidada nas demonstrações financeiras da controladora. A antiga controlada 
registrou uma lucro líquido de R$ 1.149 no exercício findo em 25 de fevereiro de 2025 (R$ 12.010 em 31 de dezembro 
de 2024) para os saldos da controladora de equivalência patrimonial de sua controlada Brix nas demonstrações finan-
ceiras individuais. O quadro abaixo apresenta um sumário das informações financeiras de sua controlada.
a. Composição dos investimentos:

Controladora
Investimentos avaliados pelo método de equivalência patrimonial: 2025 2024
Controlada
Brix Serviços Agrícolas Ltda. – 88.254
Dados sobre participações:

Brix Serviços Agrícolas Ltda.
Saldo em 31 de dezembro de 2023 76.244
Resultado de equivalência patrimonial 12.010
Saldo em 31 de dezembro de 2024 88.254
Resultado de equivalência patrimonial 1.149
Baixa quotas de emissão da Brix (76.244)
Baixa de investimento (i) (13.159)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 –

(i) Referente a saída da Brix em 25 de fevereiro de 2025. O quadro abaixo apresenta um sumário das informações financeiras da controlada avaliada pelo método de equivalência patrimonial:

31 de dezembro de 2024 Participação
Ativos 

circulantes
Ativos não 
circulantes

Total de 
ativos

Passivos 
Circulantes

Total de 
Passivos

Patrimônio 
líquido

Receitas/ 
Despesas

Outros 
Resultados

Lucro do 
exercício

Equivalência 
patrimonial

Brix Serviços Agrícolas Ltda. 100% 19.567 68.895 88.462 208 208 76.244 14.531 (2.521) 12.010 12.010
25 de fevereiro de 2025
Brix Serviços Agrícolas Ltda. 100% 20.018 69.462 89.480 77 77 88.254 1.421 (272) 1.149 1.149

16. Direito de uso: A Companhia possui contratos de aluguel de terras, com terceiros para garantir parte de sua 
produção para os próximos períodos de colheita. Os contratos de aluguel de terras duram normalmente 2 períodos de 
plantio devido ao período de produtividade da cana-de-açúcar. Os pagamentos do arrendamento são ajustados anual-
mente para refletir os valores de mercado. Alguns arrendamentos preveem pagamentos adicionais de aluguel, que são 
baseados nas mudanças no índice geral de preços. As informações sobre os arrendamentos dos quais a Companhia é 
a arrendatária são apresentadas a seguir:

Controladora e Consolidado
Arrendamentos

Custo:
Em 31 de dezembro de 2023 34.109
Adições 1.578
Remensurações 989
Em 31 de dezembro de 2024 36.676

Controladora e Consolidado
Arrendamentos

Adições 432
Remensurações 1.254
Em 31 de dezembro de 2025 38.362
Amortização:
Em 31 de dezembro de 2023 (23.790)
Amortização no exercício (2.673)
Em 31 de dezembro de 2024 (26.463)
Amortização no exercício (2.102)
Em 31 de dezembro de 2025 (28.565)
Em 31 de dezembro de 2024 10.212
Em 31 de dezembro de 2025 9.797
Taxa média de amortização 10%

17. Imobilizado:

Controladora
Terrenos e 
edificações

Instalações 
indústria

Instalações 
agrícola

Equipamentos 
industriais

Equipamen-
tos agrícolas

Veículos e 
máquinas

Computadores e 
softwares

Imobilizado 
andamento

Adto. a 
fornecedor

Lavouras 
fundadas

Lavouras em 
formação Total

Custo
Saldo em 1º de janeiro de 2024 32.152 25.337 28.384 141.046 53.896 82.842 3.091 12.723 – 128.533 35.733 543.737
Adições – – – 2.391 3.201 26.970 120 18.968 – 62.082 43.207 156.939
Baixas (118) – – – (767) (1.190) (9) – – (28.750) (62.186) (93.020)
Transferências 4.875 35 16.464 94 8.058 – 498 (30.024) – – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 36.909 25.372 44.848 143.531 64.388 108.622 3.700 1.667 – 161.865 16.754 607.656
Adições – – 79 2.573 2.362 14.597 408 18.877 24.713 42.056 44.749 150.413
Baixas – – (61) (142) (2) (2.894) (10) – – (27.183) (42.358) (72.649)
Transferências 1.232 – 284 – 140 – – 16.095 (17.752) – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2025 38.141 25.372 45.151 145.962 66.888 120.325 4.098 36.640 6.961 176.738 19.145 685.421
Depreciação – – – – – – – – – – – –
Saldo em 1º de janeiro de 2024 (10.459) (5.357) (17.574) (97.722) (18.246) (66.340) (2.881) – – (53.011) – (271.590)
Adições (1.267) (1.651) (3.718) (9.080) (5.521) (9.105) (389) – – (29.875) – (60.606)
Baixas – – – – – 1.186 5 – – 25.565 – 26.756
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (11.726) (7.008) (21.292) (106.802) (23.767) (74.259) (3.265) – – (57.321) – (305.440)
Adições (1.396) (1.654) (4.775) (9.357) (5.789) (9.590) (377) – – (41.594) – (74.532)
Baixas – – 23 – 1 2.894 10 – – 24.048 – 26.976
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (13.123) (8.662) (26.044) (116.159) (29.555) (80.955) (3.632) – – (74.867) – (352.995)
Valor contábil líquido – – – – – – – – – – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 25.183 18.364 23.556 36.729 40.621 34.363 435 1.667 – 104.544 16.754 302.216
Saldo em 31 de dezembro de 2025 25.019 16.710 19.107 29.803 37.333 39.370 466 36.640 6.961 101.872 19.145 332.425

Consolidado
Terrenos e 
edificações

Instalações 
indústria

Instalações 
agrícola

Equipamentos 
industriais

Equipamen-
tos agrícolas

Veículos e 
máquinas

Computadores e 
softwares

Imobilizado 
andamento

Adto. a 
fornecedor

Lavouras 
fundadas

Lavouras em 
formação Total

Custo
Saldo em 1º de janeiro de 2024 96.948 25.337 29.214 141.044 54.038 82.842 3.112 12.188 – 128.533 36.286 609.542
Adições 1.601 – – 2.391 3.201 26.970 120 21.518 – 62.082 43.207 161.090
Baixas (118) – – – (767) (1.190) (9) – – (29.329) (62.186) (93.599)
Transferências 4.875 35 16.464 94 8.058 – 498 (30.024) – 579 (579) –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 103.306 25.372 45.678 143.529 64.530 108.622 3.721 3.682 – 161.865 16.728 677.033
Adições 526 – 79 2.573 2.362 14.597 408 18.925 24.713 42.056 44.749 150.987
Baixas – – (61) (140) (2) (2.894) (10) – – (27.183) (42.332) (72.621)
Transferências 3.083 – 284 – 140 – – 14.245 (17.752) – – –
Baixa por redução de capital (68.773) – (830) – (142) – (21) (212) – – – (69.978)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 38.141 25.372 45.150 145.962 66.888 120.325 4.098 36.640 6.961 176.738 19.145 685.421
Depreciação – – – – – – – – – – – –
Saldo em 1º de janeiro de 2024 (10.459) (5.357) (17.808) (97.724) (18.382) (66.340) (2.891) – – (53.010) – (271.973)
Adições (1.267) (1.651) (3.801) (9.080) (5.535) (9.105) (391) – – (29.875) – (60.705)
Baixas – – – – – 1.186 5 – – 25.565 – 26.756
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (11.726) (7.009) (21.609) (106.802) (23.918) (74.259) (3.277) – – (57.320) – (305.920)
Adições (1.396) (1.653) (4.775) (9.357) (5.789) (9.590) (377) – – (41.594) – (74.532)
Baixas – – 23 – 9 2.894 10 – – 24.048 – 26.984
Baixa por redução de capital – – 318 2 142 – 12 – – – – 472
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (13.123) (8.662) (26.042) (116.159) (29.555) (80.955) (3.632) – – (74.867) – (352.995)
Valor contábil líquido – – – – – – – – – – – –
Saldo em 31 de dezembro de 2024 91.580 18.363 24.069 36.725 40.612 34.363 444 3.682 – 104.545 16.728 371.111
Saldo em 31 de dezembro de 2025 25.019 16.710 19.107 29.803 37.333 39.370 466 36.640 6.961 101.872 19.145 332.425

a. Imobilizado em andamento: As imobilizações em andamento, em 31 de dezembro de 2025, compreendem, subs-
tancialmente, investimentos relacionados a ampliações operacionais e a projetos agrícolas voltados à implementação 
e modernização de sistemas de irrigação. b. Análise do valor recuperável dos ativos: Durante o exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2025, a Companhia, em conformidade com o Pronunciamento Técnico CPC 01 - Redução 
ao Valor Recuperável de Ativos, foi realizada a análise de valor recuperável de equipamentos agrícolas e veículos 
e máquinas. Com base em seus valores justos líquidos de despesas de venda, constatou-se que o valor contábil do 
ativo excede seu valor recuperável. Dessa forma, foi reconhecida uma perda por desvalorização, registrada contabil-
mente no resultado do exercício. A Companhia continuará monitorando periodicamente os ativos sujeitos à análise 
de recuperabilidade, de forma a identificar eventuais reversões ou ajustes adicionais, conforme exigido pelas normas 
contábeis aplicáveis.
18. Fornecedores:

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fornecedores de bens e serviços 8.040 6.702 8.040 6.706
Fornecedores de cana de açúcar 186 207 186 207

8.226 6.909 8.226 6.913
A exposição da Companhia a riscos de liquidez relacionados a fornecedores é divulgada na nota explicativa n° 31.
19. Passivos de arrendamentos: A movimentação do passivo de arrendamentos e parceria agrícola no exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025 é como segue:

Controladora e Consolidado
Arrendamentos

Em 1º de janeiro de 2024 14.472
Adições 1.577
Remensurações 956
(-) Pagamentos (2.733)
(-) Pagamento dos Juros 1.310
Juros (1.310)
Em 31 de dezembro de 2024 14.272
Adições 432
Remensurações 1.226
(-) Pagamento (2.484)
(-) Pagamento dos Juros (1.248)
Juros 1.248
Em 31 de dezembro de 2025 13.446
Circulante 2.640
Não circulante 10.806
Ano de vencimento Valor nominal Ajuste a valor presente
01 de janeiro de 2026 a 31 de dezembro de 2026 3.678 2.640
01 de janeiro de 2027 a 31 de dezembro de 2027 3.580 3.025
01 de janeiro de 2028 a 31 de dezembro de 2028 3.317 2.467
01 de janeiro de 2029 a 31 de dezembro de 2029 3.005 2.143
01 de janeiro de 2030 a 31 de dezembro de 2030 2.014 1.052
01 de janeiro de 2031 a 31 de dezembro de 2031 964 749
01 de janeiro de 2032 a 31 de dezembro de 2032 536 357
A partir de 01 de janeiro de 2033 820 1.013

17.914 13.446
A taxa incremental média ponderada de empréstimos aplicada ao passivo de arrendamento em 31 de dezembro de 
2025 foi de 6,85% a.a. (idem em 2024).
20. Empréstimos e financiamentos: Em janeiro de 2024, a Companhia realizou novas captações com instituições 
financeiras (BNDES - Linha Renovabio) totalizando um montante de R$ 101.513 mil. Os recursos financiados serão 
destinados para projetos de irrigação e aumento de sua capacidade de produção de matéria prima da Companhia. A 
Companhia reconhece os empréstimos e financiamentos como passivos financeiros mensurados pelo custo amortiza-
do, de acordo com o CPC 48 - Instrumentos Financeiros. Os juros incidentes são reconhecidos pelo método da taxa 
efetiva de juros, sendo apropriados ao resultado do exercício.

Encargos anuais vigentes Controladora e Consolidado
Modalidade Taxa Indexador Vencimento 2025 2024
Em moeda nacional
Linhas do BNDES 6,72% TLP 2031 89.089 91.361
Linhas do BNDES 6,72% TLP 2031 9.895 10.152
Total moeda nacional 98.984 101.513
Circulante 17.040 2.902
Não Circulante 81.944 98.611
Os saldos de empréstimos e financiamentos não circulantes líquidos dos custos de captações estão divididos por 
vencimentos da seguinte forma:

Controladora e Consolidado
2025 2024

01/01/2026 a 31/12/2026 – 1.111
01/01/2027 a 31/12/2027 16.667 15.417
01/01/2028 a 31/12/2028 16.667 16.666
Após 1º de janeiro de 2029 48.611 65.417
Total 81.944 98.611

No quadro abaixo é demonstrado a movimentação dos empréstimos e financiamentos durante o exercício findo em 
31 de dezembro de 2025:

Controladora / consolidado
2025 2024

Saldo inicial 101.513 –
Captação de financiamentos – 100.000
Pagamento de juros (12.272) (9.465)
Provisão de juros 11.133 10.978
Amortização (1.390) –
Saldo final 98.984 101.513
Os empréstimos estão garantidos por ativos imobilizados, sendo imóveis e maquinários. Não há cláusulas de “cove-
nants” financeiros sobre os empréstimos e financiamentos.
21. Obrigações trabalhistas e encargos:

Controladora Controladora
2025 2024 2025 2024

Salários e ordenados 1.940 1.689 1.940 1.699
INSS e FGTS 1.802 1.014 1.802 1.020
Provisão de férias e encargos 5.041 4.604 5.041 4.630
Outras obrigações 14 11 14 11
Total 8.797 7.318 8.797 7.360
22. Transações com partes relacionadas: a. Controladora final: A Companhia é controlada de forma compar-
tilhada, pela Envien Bioenergia Brasil A.S com 50% de participação e pela G.O Participações Ltda.com 43% de 
participação e administrada por uma diretoria. b. Saldos e transações que afetaram o resultado: Os saldos de ativos 
e passivos em 31 de dezembro de 2025 e 2024, bem como as transações que influenciaram o resultado do exercício 
relativas a operações com partes relacionadas, decorrem principalmente de transações de empresas ligadas ao mesmo 
grupo econômico: Impacto no balanço patrimonial: Controladora e Consolidado

2025 2024
Passivo circulante
Obrigações com acionistas (33.137) (472)
Passivo não circulante
Obrigações com acionistas (52.424) –
Total (85.651) (472)

Controladora e Consolidado
2025 2024

Reserva de lucros (i) (61.335) –
Ajuste a valor presente (i) 7.303 –
Dividendos (ii) (28.256) –
Redução de capital social (iii) (3.025) –
Dividendos exercícios anteriores (iv) (248) (472)
Total (85.651) (472)
(i) Em dezembro de 2025, por deliberação da AGE pela proposta de distribuição de dividendos da Reserva de Lucros 
no montante de R$ 61.335, o qual será pago em duas parcelas anuais em maio de 2027 e maio de 2028, ad referen-
dum da AGOE. Visto que os valores referem-se a saldos do passivo não circulante, foi constituído saldo de ajuste 
a valor presente realizado em conformidade ao CPC 12 (R1). (ii) Deliberação pela distribuição dos dividendos do 
exercício corrente da Companhia no montante de R$ 28.256, conforme demonstrado na NE 25.d. (iii) Saldo referente 
redução de capital social, conforme mencionado na NE 25.a.I), após redução de capital, saldo mantém disponível em 
tesouraria referente acionistas não reclamados. (iv) Saldo referente dividendos não reclamados exercícios anteriores.
Impacto no Resultado:

2025 2024
Brix Serviços Agrícolas Ltda. (i) 1.376 11.970
(i) Saldo referente a receita de venda de cana de açúcar com partes relacionadas (eliminado no consolidado).
23. Provisão para processos judiciais e Depósitos judiciais: A Companhia é parte em processos administrativos e 
judiciais, oriundos do curso normal de suas operações. Esses processos envolvem assuntos de natureza trabalhista, 
tributária e cível. Com base nas informações e avaliações de seus assessores jurídicos, internos e externos, a Admi-
nistração mensurou e reconheceu provisões para as contingências com probabilidade de perda provável em montante 
estimado do valor da obrigação e que refletem a saída de recursos esperada.

Controladora e Consolidado
Provisão para processos judiciais 2025 2024
Trabalhistas (i)
Saldo em 31 de dezembro 677 686
(Reversão) / provisão no exercício 111 (9)
Saldo em 31 de dezembro 788 677
(i) Ações trabalhistas, decorrente de revisões de verbas trabalhistas e pedidos de indenizações na esfera trabalhista. 
A Companhia possui depósitos judiciais relacionados a processos em fase de julgamento, de natureza trabalhista e 
cíveis. Os saldos são superiores aos contingenciados por se tratarem também de processos com probabilidade de 
perda possível e remota. A composição e movimentação dos depósitos judiciais encontram-se detalhadas abaixo:
Movimentação dos saldos de depósitos judiciais:
Controladora e Consolidado Trabalhistas Cíveis Total
Saldo em 1º de janeiro de 2024 362 40 402
Adições 105 – 105
Baixas por revisão de estimativa (201) (40) (241)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 266 – 266
Baixas por revisão de estimativa (110) – (110)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 156 – 156
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30. Instrumentos financeiros: a. Classificação contábil e valores justos: Demonstração dos instrumentos finan-
ceiros em suas respectivas classificações por categorias: Os principais instrumentos financeiros usualmente utiliza-
dos pela Companhia e operações em conjunto estão apresentados e classificados conforme a seguir:

Valor contábil Valor justo

Controladora - 31 de dezembro de 2025

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado

Outros 
passivos 

financeiros Total Nível 2 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicação Financeiras 9.431 – – 9.431 9.431 9.431
Ativos financeiros não-mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – 167.277 – 167.277 – –
Contas a receber de clientes – 3.966 – 3.966 – –
Outros créditos – 1.053 – 1.053 – –
Total 9.431 172.297 – 181.727 9.431 9.431
Passivos financeiros não-mensurados ao valor justo
Fornecedores de cana e diversos – – (8.226) (8.226) – –
Outras contas a pagar – – (139) (139) – –
Passivo de Arrendamento – – (13.446) (13.446) – –
Empréstimos e financiamentos – – (98.984) (98.984) – –
Total – – (120.795) (120.795) – –

Valor contábil Valor justo

Controladora - 31 de dezembro de 2024

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado

Outros 
passivos 

financeiros Total Nível 2 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicação Financeiras 20.133 – – 20.133 20.133 20.133
Ativos financeiros não-mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – 145.327 – 145.327 – –
Contas a receber de clientes – 6.195 – 6.195 – –
Outros créditos – 672 – 672 – –
Total 20.133 152.194 – 172.327 20.133 20.133
Passivos financeiros não-mensurados ao valor justo
Fornecedores de cana e diversos – – (6.909) (6.909) – –
Outras contas a pagar – – (58) (58) – –
Passivo de Arrendamento – – (14.272) (14.273) – –
Empréstimos e financiamentos – – (101.513) (101.513) – –
Total – – (122.752) (122.753) – –

Valor contábil Valor justo

Consolidado - 31 de dezembro de 2025

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado

Outros 
passivos 

financeiros Total Nível 2 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicação Financeira 9.431 – – 9.431 9.431 9.431
Ativos financeiros não-mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – 167.277 – 167.277 – –
Contas a receber de clientes – 3.966 – 3.966 – –
Outros créditos – 1.054 – 1.054 – –
Total 9.431 172.297 – 181.729 9.431 9.431
Passivos financeiros não-mensurados ao valor justo
Fornecedores – – (8.226) (8.226) – –
Outras contas a pagar – – (139) (139) – –
Passivo de Arrendamento – – (13.446) (13.446) – –
Empréstimos e financiamentos – – (98.984) (98.984) – –
Total – – (120.798) (120.798) – –

Valor contábil Valor justo

Consolidado - 31 de dezembro de 2024

Valor justo 
por meio do 

resultado
Custo 

amortizado

Outros 
passivos 

financeiros Total Nível 2 Total
Ativos financeiros mensurados ao valor justo
Aplicação Financeira 20.133 – – 20.133 20.133 20.133
Ativos financeiros não-mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – 164.616 – 164.616 – –
Contas a receber de clientes – 6.195 – 6.195 – –
Outros créditos – 672 – 672 – –
Total 20.133 171.483 – 191.616 20.133 20.133
Passivos financeiros não-mensurados ao valor justo
Fornecedores – – (6.913) (6.913) – –
Outras contas a pagar – – (58) (58) – –
Passivo de Arrendamento – – (14.272) (14.272) – –
Empréstimos e financiamentos – – (101.513) (101.513) – –
Total – – (122.756) (122.756) – –
Valor justo dos passivos bancários: O valor justo dos empréstimos e financiamentos se equipara ao valor contábil, 
uma vez que o impacto do desconto não é significativo. Os valores justos baseiam-se nos fluxos de caixa descontados, 
utilizando-se uma taxa embasada em taxas de mercado para operações similares firmadas ou cotadas em data próxima 
do encerramento do exercício. b. Mensuração do valor justo: Os seguintes métodos e premissas foram adotados na 
determinação do valor de justo: Os valores contábeis do caixa e equivalentes de caixa, contas a receber e fornecedores 
possuem o valor contábil que se aproximam do valor justo. Em nenhum ano a Companhia efetuou transferências 
entre níveis de classificação dos instrumentos financeiros. c. Gerenciamento dos riscos financeiros: Visão geral: A 
Companhia está exposta aos seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de 
liquidez; e • Risco de mercado. Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia para cada um dos 
riscos acima, os objetivos, as políticas e os processos de mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento de 
capital da Companhia. d. Estrutura do gerenciamento de risco: O Conselho Consultivo é responsável pelo acompa-
nhamento das políticas de gerenciamento de risco da Companhia e os gestores de cada área se reportam regularmente 
ao Conselho sobre as suas atividades. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia são estabelecidas para 
identificar e analisar os riscos enfrentados, para definir limites e controles de riscos apropriados e para monitorar ris-
cos e aderência aos limites. As políticas e os sistemas de gerenciamento de riscos são revisados frequentemente para 
refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. A Companhia, através de suas normas 
e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetivam desenvolver um ambiente de controle disciplinado e 
construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus papéis e suas obrigações. Risco de crédito: O risco de 
crédito da Companhia é de incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento 
financeiro, caso ocorra falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente 
das contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros conforme apresentados abaixo. Exposição a risco de 
crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do 
risco do crédito na data das demonstrações financeiras foi:

Contraparte Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa e equivalentes de caixa - Nota 10 Bancos diversos 167.277 145.327 167.277 164.616
Contas a receber clientes - Nota 11 Diversos 3.966 6.195 3.966 6.195

171.243 151.522 171.243 170.811
Circulante 171.243 151.522 171.243 170.811
Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo 
financeiro. Este risco está 100% gerenciado pela Companhia, que assumem uma abordagem na administração de 
liquidez, garantindo que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condi-
ções normais e de estresse, sem causar perdas ou risco de prejudicar a reputação da Companhia. A previsão do fluxo 
de caixa da Companhia monitora continuamente a liquidez. Essa previsão considera os planos de financiamento de 
dívida da Companhia e o cumprimento de suas metas. O valor contábil dos passivos financeiros com risco de liquidez 
está representado abaixo:
Risco de liquidez Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Fornecedores - nota 18 (8.226) (6.909) (8.226) (6.913)
Passivos arrendamento - nota 19 (13.446) (14.272) (13.446) (14.272)
Outras contas a pagar (139) (58) (139) (58)
Empréstimos e financiamentos - nota 20 (98.984) (101.513) (98.984) (101.513)

(120.795) (122.752) (120.795) (122.756)
Circulante (28.045) (12.414) (28.045) (12.418)
Não circulante (92.750) (110.339) (92.750) (110.339)
A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros estimados e ex-
cluindo o impacto dos acordos de compensação.
Controladora Fluxo Contratual

31 de dezembro de 2025
Valor 

contábil
Valor 

contratual
Até 12 
meses

13 a 24 
meses

25 a 36 
meses

37 a 48 
meses

49 a 60 
meses

61 a 119 
meses

Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores 8.226 8.226 8.226 – – – – –
Passivo de arrendamento 13.446 13.446 2.640 3.025 2.467 2.143 1.052 749
Outras contas a pagar 139 139 139 – – – – –
Empréstimos e financiamentos 98.984 98.984 17.040 16.667 16.667 16.667 16.667 15.277

Controladora Fluxo Contratual

31 de dezembro de 2024
Valor 

contábil
Valor 

contratual
Até 12 
meses

13 a 24 
meses

25 a 36 
meses

37 a 48 
meses

49 a 60 
meses

61 a 119 
meses

Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores 6.909 6.909 6.909 – – – – –
Passivo de arrendamento 14.272 14.272 2.544 2.757 2.516 2.065 1.558 1.111
Outras contas a pagar 58 58 58 – – – – –
Empréstimos e financiamentos 101.513 101.513 2.902 1.111 15.417 16.666 16.666 16.666
Consolidado Fluxo Contratual

31 de dezembro de 2025
Valor 

contábil
Valor 

contratual
Até 12 
meses

13 a 24 
meses

25 a 36 
meses

37 a 48 
meses

49 a 60 
meses

61 a 119 
meses

Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores 8.226 8.226 8.226 – – – – –
Passivo de arrendamento 13.446 13.446 2.640 3.025 2.467 2.143 1.052 749
Outras contas a pagar 139 139 139 – – – – –
Empréstimos e financiamentos 98.984 98.984 17.040 16.667 16.667 16.667 16.667 15.277
Consolidado Fluxo Contratual

31 de dezembro de 2024
Valor 

contábil
Valor 

contratual
Até 12 
meses

13 a 24 
meses

25 a 36 
meses

37 a 48 
meses

49 a 60 
meses

61 a 119 
meses

Passivos financeiros não derivativos
Fornecedores 6.913 6.913 6.913 – – – – –
Passivo de arrendamento 14.272 14.272 2.544 2.757 2.516 2.065 1.558 1.111
Outras contas a pagar 58 58 58 – – – – –
Empréstimos e financiamentos 101.513 101.513 2.902 1.111 15.417 16.666 16.666 16.666
Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da Companhia, possam ser liquidados 
significativamente mais cedo ou em montantes significativamente diferentes. Risco de Mercado: Risco de mercado é 
o risco proveniente de alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de juros, tem no resultado da Companhia 
ou no valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado 
é gerenciar e controlar as exposições aos riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo 
otimizar o retorno. Perfil: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados 
por juros da Companhia era:

Controladora Consolidado
Ativos financeiros 2025 2024 2025 2024
Aplicações financeiras - nota 10 9.431 20.133 9.431 20.133
A taxa esperada para o CDI é de 14,31% a.a., (Fontes: Banco Central e BNDES) Risco de taxa de juros: O risco 
de taxa de juros consiste na possibilidade da Companhia incorrer em perdas devido às flutuações nas taxas de juros. 
Visando a mitigação deste tipo de risco, o Grupo busca diversificar a captação de recursos em termos de taxas pré-
-fixadas e pós fixadas. Na data das demonstrações financeiras individuais e consolidadas o perfil dos instrumentos 
financeiros remunerados por juros da Companhia era: Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos 
de taxa variável: As operações estão atreladas a variação da taxa de juros pós-fixada CDI - Certificado de Depósito 
Interbancário. Para efeito de análise de sensibilidade, A Companhia adotou a taxa vigente no último dia da apuração 
das demonstrações financeiras para o Cenário I. Para o Cenário II aplicou-se o incremento e a deterioração em 25% 
e para o Cenário III em 50%, somente na parcela variável (CDI) das taxas contratadas. Os efeitos em apreciação e 
depreciação nas taxas são apresentados conforme as tabelas a seguir:
Controladora
Análise de sensibilidade Saldo em 31/12/2025 Cenário I (25%)

Incremento Deterioração
Aplicações financeiras Taxa Taxa Taxa
Aplicações financeiras CDI 9.431 14,32% 1.351 17,90% 1.688 10,74% 1.013
Efeito líquido 9.431 1.351 1.688 1.013
Variação – 14,32% – 17,90% 388 10,74% (338)
Controladora
Análise de sensibilidade Saldo em 31/12/2025 Cenário I (25%)

Incremento Deterioração
Empréstimos e financiamentos Taxa Taxa Taxa
Empréstimos e financiamentos CDI 98.984 12,11% 11.987 15,69% 15.531 8,53% 8.443
Efeito líquido 98.984 11.987 15.531 8.443
Variação – 12,11% – 15,69% 3.544 8,53% (3.544)
Controladora
Análise de sensibilidade Saldo em 31/12/2024 Cenário I (25%)

Incremento Deterioração
Aplicações financeiras Taxa Taxa Taxa
Aplicações financeiras CDI 20.133 10,88% 2.190 13,60% 2.738 8,16% 1.643

20.133 2.190 548 1.643
Efeito líquido – – 548 (548)
Variação 20.133 10,88% 2.190 13,60% 2.738 8,16% 1.643
Controladora
Análise de sensibilidade Saldo em 31/12/2024 Cenário I (25%)

Incremento Deterioração
Empréstimos e financiamentos Taxa Taxa Taxa
Empréstimos e financiamentos CDI 101.513 11,12% 11.286 13,90% 14.107 8,34% 11.053
Efeito líquido 101.513 11.286 14.107 11.053
Variação – 11,12% – 13,90% 2.821 8,34% (2.821)
Controladora
Análise de sensibilidade Saldo em 31/12/2025 Cenário II (50%)

Incremento Deterioração
Aplicações financeiras Taxa Taxa Taxa
Aplicações financeiras CDI 9.431 14,32% 1.351 21,48% 2.026 7,16% 675
Efeito líquido 9.431 1.351 2.026 675
Variação – 14,32% – 21,48% 675 7,17% (675)
Controladora
Análise de sensibilidade Saldo em 31/12/2025 Cenário II (50%)

Incremento Deterioração
Empréstimos e financiamentos Taxa Taxa Taxa
Empréstimos e financiamentos CDI 98.984 12,11% 11.987 18,17% 17.980 6,06% 5.993
Efeito líquido 98.984 11.987 17.980 5.993
Variação – 12,11% – 18,17% 5.993 6,06% (5.993)
Controladora
Análise de sensibilidade Saldo em 31/12/2024 Cenário II (50%)

Incremento Deterioração
Aplicações financeiras Taxa Taxa Taxa
Aplicações financeiras CDI 20.133 10,88% 2.190 16,32% 3.286 5,44% 1.095

20.133 2.190 3.286 1.095
Efeito líquido – – 1.095 (1.095)
Variação 20.133 10,88% 2.190 16,32% 3.286 5,44% 1.095
Controladora
Análise de sensibilidade Saldo em 31/12/2024 Cenário II (50%)

Incremento Deterioração
Empréstimos e financiamentos Taxa Taxa Taxa
Empréstimos e financiamentos CDI 101.513 11,12% 11.286 16,68% 16.929 5,56% 5.643
Efeito líquido 101.513 11.286 16.929 5.643
Variação – 11,12% – 16,68% 5.643 5,56% (5.643)
Consolidado
Análise de sensibilidade Saldo em 31/12/2025 Cenário I (25%)

Incremento Deterioração
Aplicações Financeiras Taxa Taxa Taxa
Aplicações Financeiras CDI 9.431 14,32% 1.351 17,90 % 1.688 10,74 % 1.013
Efeito Líquido 9.431 1.351 1.688 1.013
Variação – 14,32% – 17,90% 338 10,74% (338)
Consolidado
Análise de sensibilidade Saldo em 31/12/2025 Cenário I (25%)

Incremento Deterioração
Empréstimos e financiamentos Taxa Taxa Taxa
Empréstimos e financiamentos CDI 98.984 12,11% 11.987 15,69% 15.531 8,53% 8.443
Efeito líquido 98.984 11.987 15.531 8.443
Variação – 12,11% – 15,69% 3.544 8,53% (3.544)
Consolidado
Análise de sensibilidade Saldo em 31/12/2024 Cenário I (25%)

Incremento Deterioração
Aplicações Financeiras Taxa Taxa Taxa
Aplicações Financeiras CDI 20.133 10,81% 2.190 13,59% 2.737 8,16% 1.642
Efeito Líquido 20.133 2.190 2.737 1.642
Variação – 10,81% – 13,59% 547 8,16% (547)

Geraldo Otacílio Cordeiro Diretor-Presidente
Richard Szabo Diretor Vice-Presidente

Danilo Cordeiro Braga Contador CRC/MG 120.679/O-4

COMPOSIÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Diretores da Agropéu - Agro Industrial de Pompéu S.A. Pompéu - MG
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Agropéu - Agro Industrial de Pompéu S.A. 
(“Companhia”), e sua controlada, que compreendem o balanço patrimonial individual e consolidado em 31 de de-
zembro de 2025 e as respectivas demonstrações individuais e consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em nossa opinião, 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e consolidada da Agropéu - Agro Industrial de 
Pompéu S.A. e sua controlada em 31 de dezembro de 2025, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabi-
lidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos au-
ditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e as normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de 
demonstrações financeiras no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório 
dos auditores
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Admi-
nistração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório como parte do nosso 
trabalho de auditoria das demonstrações financeiras. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar 
se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com o nosso conheci-
mento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a 
administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, to-
madas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não mais 
se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demons-
trações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas represen-
tam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • 
Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às 
informações financeiras das entidades ou unidades de negócios do grupo com base para formar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras do grupo. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria 
executado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Ribeirão Preto, 31 de março de 2026.
KPMG Auditores Independentes Ltda.

CRC 2SP-027666/F
Daniel Marino de Toledo - Contador CRC 1SP249851/O-8

Consolidado
Análise de sensibilidade Saldo em 31/12/2024 Cenário II (25%)

Incremento Deterioração
Empréstimos e financiamentos Taxa Taxa Taxa
Empréstimos e financiamentos CDI 101.513 11,12% 11.286 16,68% 16.929 5,56% 5.643
Efeito líquido 101.513 11.286 16.929 5.643
Variação – 11,12% – 16,68% 5.643 5,56% (5.643)
Consolidado
Análise de sensibilidade Saldo em 31/12/2025 Cenário II (50%)

Incremento Deterioração
Aplicações Financeiras Taxa Taxa Taxa
Aplicações Financeiras CDI 9.431 14,32% 1.351 21,48% 2.026 7,16% 675
Efeito Líquido 9.431 1.351 2.026 675
Variação – 14,32% – 21,48% 675 7,16% (675)
Consolidado
Análise de sensibilidade Saldo em 31/12/2025 Cenário II (50%)

Incremento Deterioração
Empréstimos e financiamentos Taxa Taxa Taxa
Empréstimos e financiamentos CDI 98.984 12,11% 11.987 18,17% 17.980 6,06% 5.993
Efeito líquido 98.984 11.987 17.980 5.993
Variação – 12,11% – 18,17% 5.993 6,06% (5.993)
Consolidado
Análise de sensibilidade Saldo em 31/12/2024 Cenário II (50%)

Incremento Deterioração
Aplicações Financeiras Taxa Taxa Taxa
Aplicações Financeiras CDI 20.133 10,81% 2.190 13.59% 2.737 5,41% 1.642

20.133 2.190 2.737 1.642
Efeito Líquido – – 547 (547)
Variação 20.133 10,81% 2.190 13.59% 2.737 5,41% 1.642
Consolidado
Análise de sensibilidade Saldo em 31/12/2024 Cenário II (50%)

Incremento Deterioração
Empréstimos e financiamentos Taxa Taxa Taxa
Empréstimos e financiamentos CDI 101.513 11,12% 11.286 16,68% 16.929 5,56% 5.643
Efeito líquido 101.513 11.286 16.929 5.643
Variação – 11,12% – 16,68% 5.643 5,56% (5.643)
Gerenciamento do capital: A gestão de capital da Companhia é feita para equilibrar as fontes de recursos próprios e 
terceiros, balanceando o retorno para os acionistas e o risco para acionistas e credores.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Total do passivo 276.354 178.727 276.354 178.935
(-) Caixa e equivalentes de caixa 167.277 145.327 167.277 164.616
Dívida líquida (A) 109.077 33.400 109.077 14.319
Total do patrimônio líquido (B) 469.018 591.775 469.018 591.775
Índice da dívida líquida pelo patrimônio ajustado (A/B) 0,2326 0,0564 0,2326 0,0242
31. Compromissos firmes: Contratos de parcerias agrícolas: A Companhia possui contratos firmados com parceiros 
agrícolas no montante de R$ 13.017 em 31 de dezembro de 2025, referente a áreas rurais exploradas em regime de 
parceria agrícola para o cultivo de cana- de-açúcar e que obedecem ao disposto no Estatuto da Terra, pelo prazo de 
5 a 6 anos safras.
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